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  PREFÁCIO




  Preparem-se os estudiosos do direito para o que virá pela frente neste livro.




  O tema sobre a responsabilidade civil para a reparação de danos, um dos mais analisados em qualquer área do direito, vem experimentando inovações significativas ao longo do tempo. Em qualquer ordenamento jurídico encontramos situações as mais variadas possíveis em que a responsabilização por aqueles que causam danos merece a mais justa e adequada reparação às vítimas deles.




  No nosso sistema ordenativo não tem sido diferente. Uma preocupação que outrora ficava restrita ao campo do Direito Civil, hoje domina relações trabalhistas, previdenciárias, de consumo, chegando até mesmo ao campo desportivo e, porque não, criminal. Tudo isso é tratado aqui.




  E não poderia ser diferente. A nova ordem constitucional brasileira, desde 1988, é fundamentada na dignidade da pessoa humana. No campo das relações trabalhistas complementamos essa premissa maior com o valor social do trabalho, a livre iniciativa e o pleno emprego. E nessa seara, quanto mais se intensificam essas relações, mais necessário se torna a proteção ao trabalho decente, ao meio ambiente de trabalho saudável, visando a segurança individual e coletiva do trabalhador. E a responsabilização àqueles que causam danos, por ação ou omissão, deve observar a integralidade da reparação, o efeito pedagógico da punição e, também, a capacidade econômica do ofensor.




  Essa preocupação, especialmente no âmbito das relações de trabalho, sempre esteve à frente na ordem de preferência do homenageado nesta obra. Valdir Florindo ficou conhecido nacionalmente por sua marca registrada: o livro “Dano Moral e o Direito do Trabalho”, lançado inicialmente em 1996, que praticamente introduziu no estudo do direito, com especial atenção ao Direito do Trabalho, um tema até então pouco explorado.




  Vou me permitir, aqui, contar uma história praticamente desconhecida sobre os primórdios desta inestimável obra para o direito brasileiro.




  Desde meados de 1990 eu já trabalhava com Valdir Florindo, pois éramos advogados do então Sindicato dos Metalúrgico de São Bernardo do Campo e Diadema (hoje, Sindicato dos Metalúrgicos do ABC). Sempre o admirei como um profissional dedicado e estudioso, preocupado com temas de forte apelo social. Lembro-me bem quando, em 1994, Valdir procurou a mim e ao nosso colega Marcelo Mauad (um dos coordenadores deste livro) e nos entregou um artigo (ainda em elaboração) de sua autoria relacionado ao tema do dano moral no Direito do Trabalho. Seria uma primeira contribuição sua (dele) para a construção de um novo pensamento doutrinário.




  Li com atenção e fiquei realmente impactado com raciocínios lógicos e objetivos que ali estavam expostos, dentre eles o de que a competência para analisar e julgar a reparação de danos morais e materiais decorrentes de relações trabalhistas deveria ser da Justiça do Trabalho, e não da Justiça Comum como se imaginava e praticava naquela época (não custa lembrar que essa competência, hoje estabelecida no inciso VI do art. 114 da Constituição, somente viria na Emenda Constitucional nº 45, em 2004).




  Ao comentar com Valdir sobre o conteúdo do artigo, tanto eu quanto o Mauad sugerimos que, considerando a importância do que ali era tratado, o ineditismo do tema abordado e a extensão do mesmo (o artigo tinha quase 50 folhas datilografadas – isso mesmo, leitor, ainda não estávamos na era digital), ao invés de um artigo, valeria mais a pena acrescentar novos tópicos (históricos, doutrinários e jurisprudenciais) e lançar logo um livro (não quero, aqui, deixar a impressão de que fomos responsáveis pela magnífica obra mencionada – foi apenas uma modesta contribuição ao amigo e colega).




  Seria muita pretensão para um jovem advogado e, até então, desconhecido operador do direito. Mas, como disse à época Marcelo Mauad, “quando se sonha um sonho, o céu é o limite”.




  Pois o céu de Valdir parece mesmo não ter limites. Hoje, trinta anos depois, este imortal da Academia Brasileira de Direito do Trabalho (foi presidente no biênio 2016/2018), nascido em Alvinlândia mas cidadão honorário de inúmeras cidades, desembargador do Tribunal Regional do Trabalho de São Paulo desde 2003 (foi vice-presidente judicial no biênio de 2020/2022), a semente plantada pelo livro “Dano Moral e o Direito do Trabalho” colhe seus frutos.




  E os artigos que compõem este livro se inserem nesses frutos colhidos ao longo desses anos todos. Todos eles demonstram a evolução do tema, sobretudo na proteção das vítimas de danos sofridos e na responsabilidade dos seus ofensores.




  Desde a origem histórica da responsabilidade civil, a constitucionalização do instituto como forma de garantia da dignidade humana do trabalhador, sua interlocução com o Direito do Trabalho, tanto nas fases pré-contratual, durante este, e pós-contratual, a responsabilidade do empregador nos acidentes de trabalho (e nas moléstias ocupacionais) e na obrigatoriedade de proporcionar um meio ambiente de trabalho seguro e saudável, a tarifação da indenização dela decorrente, a necessidade de implementação, pelas empresas, de políticas de compliance como forma de prevenção, o posicionamento jurisprudencial sobre o tema, sobretudo do Supremo Tribunal Federal (STF), os aspectos processuais, sua presença nas áreas previdenciárias, penais e desportivas. Tudo isso será objeto de análise, de pesquisa atualizada, demonstrando a relevância que o tema exige.




  Desnecessário, aqui, tecer comentários sobre os autores dos textos que compõem esta obra. São todos eles conhecidos e estudiosos do direito que há anos contribuem para a construção de um pensamento doutrinário mais humanizado, visando a garantia de direitos fundamentais. Vejam, leiam e confiram.




  De minha parte, cabe agradecer a amizade e a confiança que sempre pude desfrutar deste grande profissional que ora é homenageado. Há trinta e quatro anos caminhamos juntos, descontando um curto período de 2003 a 2007 (ele já magistrado e eu ainda advogado). Sigo seus passos, e o tenho como um paradigma na arte de fazer justiça, porque pensamos igual, buscamos fazer do direito um instrumento para melhorar a vida da sociedade em que vivemos.




  Vida longa ao Valdir Florindo. Que venham mais trinta anos para, quem sabe, saudarmos um novo direito, uma sociedade mais justa e igual, um tempo melhor para se viver.




  Davi Furtado Meirelles




  Doutor e Mestre em Direito (PUC-SP). Professor Titular de Direito do Trabalho na Faculdade de Direito de São Bernardo do Campo. Desembargador do Trabalho – Tribunal Regional do Trabalho da 2ª Região.




  APRESENTAÇÃO




  Sinto-me honrado em comentar esta obra coletiva em homenagem ao eminente Desembargador Valdir Florindo.




  Conheço Valdir Florindo desde meados dos anos 1980, quando iniciou sua trajetória na advocacia trabalhista como advogado do Sindicato dos Metalúrgicos do ABC. Competente profissional, dos mais estudiosos e dedicados que conheci, tinha fama de resolver de maneira rápida e eficiente suas demandas.




  Nos anos 1990, já como pesquisador de diversos temas juslaborais, foi pioneiro nos estudos jurídicos a respeito do dano moral trabalhista. Sua obra sobre a matéria marcou época e, até hoje, prossegue como referência obrigatória para os profissionais da área.




  Foi por essa época que assumiu a coordenação do Departamento Jurídico da entidade, desempenhada nos mesmos termos de seu perfil sempre eficaz e produtivo.




  Nos anos 2000 suas qualidades de jurista brilhante restaram amplamente reconhecidas quando foi nomeado pelo Presidente Lula como Desembargador do Tribunal Regional do Trabalho da 2ª Região, com sede na capital paulista, com base na regra do quinto constitucional da advocacia.




  Daí para frente, no TRT/SP, ocupou cargos como o de Presidente da 6ª Turma (2006/2008, 2008/2010 e 2014/2016), Presidente da SDI-4 – Seção Especializada em Dissídios Individuais – 4 (2010/2012 e 2014/2016), Vice-Presidente Judicial (2020/2022) e atualmente Presidente da Seção Especializada em Dissídios Coletivos.




  Seus horizontes ampliam-se ainda mais, já na Academia Brasileira de Direito do Trabalho, quando foi eleito seu presidente.




  Insta enfatizar que, desde sempre, sua humildade e simplicidade, no fino trato com todos que com ele têm o privilégio de conviver, sempre foram uma marca permanente.




  E agora vejo-me diante dessa justíssima homenagem a ele prestada por grandes juristas do Direito do Trabalho nacional, entre advogados, procuradores, desembargadores, ministros e outros mais.




  Certamente o presente maior é conferido a todos nós que dedicamos nossa vida aos temas do direito social e laboral, ao recebermos esta coletânea de textos jurídicos de envergadura, sobre o tema da responsabilidade civil nas relações de trabalho.




  Boa leitura!!!




  Luiz Marinho




  Ministro do Trabalho e Emprego




  NOTA DOS COORDENADORES




  Há tempos, o Direito evolui no sentido de reconhecer a supremacia das questões existenciais frente às patrimoniais. A referida realidade ganha relevância nos casos em que a relação jurídica em razão da qual há o desenvolvimento das relações intersubjetivas é, por si, também ligada à salvaguarda do respeito à condição humana e suas necessidades mais básicas. Nesse grupo inclui-se a relação de trabalho e, com maior intensidade, a relação jurídica empregatícia.




  Seja em razão do extrapolamento dos limites do poder diretivo patronal, seja em razão de condutas indevidas por parte dos trabalhadores ou de outros stakeholders, o fato é que há de se garantir a proteção aos direitos da personalidade inclusive e principalmente no âmbito das relações laborais.




  Em tempos nos quais o tema ainda experimentava desenvolvimento, o dano moral nas relações de trabalho já havia sido mapeado pelo Desembargador Valdir Florindo, do Tribunal Regional do Trabalho da 2ª Região, quando ainda exercia a nobre profissão da advocacia. Sua obra (Dano Moral e o Direito do Trabalho, editada pela LTr em 1996) é considerada como um dos marcos do estudo e do desenvolvimento do tema nos domínios do Direito do Trabalho brasileiro.




  Ao lado disso, não se pode negar a relevância da reparação dos danos materiais, também verificáveis de diversas formas e em diversos momentos no âmbito das relações de trabalho.




  Por isso, nada melhor do que reunir mais de quarenta profissionais do Direito para se debruçarem sobre diversas questões afetas à responsabilidade civil nas relações de trabalho, em estudos redigidos em homenagem ao Desembargador Valdir Florindo, como forma de reconhecimento por todos esses anos de estudo e dedicação ao nobre e belo Direito do Trabalho brasileiro.




  Para tanto, decidimos preservar a liberdade de cada autor, que pode utilizar a metodologia de sua preferência, tanto na pesquisa quanto na elaboração dos textos que integram esta obra. A dita liberdade também foi respeitada no tocante ao conteúdo dos capítulos, de modo que cada autor pode sustentar suas posições e entendimentos, reflitam ou não o pensamento dos coordenadores, do homenageado ou da própria editora, a propiciar ao leitor uma múltipla visão de temas tão relevantes, sob a responsabilidade de cada subscritor de capítulo componente desta homenagem.




  Agradecemos, por fim, à Editora Foco, e, em especial, à Professora Roberta Densa, pela acolhida e publicação da obra.




  São Bernardo do Campo, abril de 2024.




  Gilberto Carlos Maistro Junior




  Marcelo José Ladeira Mauad




  i – O HOMENAGEADO: 
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 SOBRE VALDIR FLORINDO: 
DISCURSO NA SESSÃO SOLENE DE ENTREGA DO TÍTULO DE CIDADÃO ANDREENSE, EM 13 DE MARÇO DE 2024




  Sergio Aparecido Macário




  Diretor Jurídico da Fundação Casa/SP. Tesoureiro da 38ª Subseção da OAB/SP – Santo André/SP – gestão 2022/2024. Advogado.




  Boa noite ao Presidente da Câmara Municipal de Santo André, Carlos Ferreira, na pessoa de quem cumprimento todas as autoridades do Poder Legislativo Andreense, do Poder Judiciário, do Poder Executivo e da Ordem dos Advogados do Brasil que estão presentes, assim como todas as pessoas que participam dessa justa homenagem ao amigo Valdir Florindo!




  Não poderia iniciar minha fala sem antes parabenizar o Vereador Eduardo Leite, autor do projeto de lei que homenageia o Dr. Valdir Florindo, bem como parabenizar a Câmara Municipal de Santo André pela honraria concedida ao ilustre homenageado.




  Valdir Florindo nasceu em Alvinlândia, no dia 29 de junho de 1962, Estado de São Paulo. É casado com Débora Rossi Florindo e pai de três filhos sendo eles Karen, Lucas e Gabriel.




  Embora nascido em Alvinlândia, Valdir tem berço em várias cidades do Estado de São Paulo, fruto de sua sempre intensa atividade profissional. Inegáveis são os grandes laços com a população, tanto é que recebeu e ainda recebe diversas homenagens como a desta noite.




  Permitam-me citar apenas algumas:




  – Colar de Honra ao Mérito Legislativo do Estado do São Paulo – Ato 28, de 11 de Novembro de 2015, conferido pela Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo;




  – Cidadão Paulistano (Decreto legislativo 20/2014);




  – Cidadão São-Bernardense (Decreto Legislativo 530/97);




  – Cidadão Emérito de São Bernardo do Campo (Decreto Legislativo 1.163/10);




  – Cidadão Benemérito de Alvinlândia/SP (Decreto Legislativo 02/97);




  – Cidadão Sul-sancaetanense (Decreto Legislativo 375/09);




  – Cidadão Diademense (Decreto Legislativo 003/2014);




  – Cidadão Ribeirãopirense (Decreto Legislativo 981/2023);




  – Medalha João Pereira da Silva, conferida pela Câmara Municipal de Alvinlândia, em conformidade com o Decreto-Legislativo 03/2017, de 13.11.2017;




  – Medalha de Honra di Thiene conferida pela Prefeitura Municipal de São Caetano do Sul; dentre outras.




  No ano que cheguei no Sindicato dos Metalúrgicos do ABC (1995), o Valdir publicou seu tão conhecido livro: “O dano moral e o Direito do Trabalho”.




  Era até então o primeiro autor a tratar dessa importante temática no Direito do Trabalho brasileiro, o que, naturalmente, fez com que passasse a ser convidado a tratar do tema em muitos Congressos pelo Brasil e fora do nosso país, chegando à Espanha.




  O livro consta do rol de indicações obrigatório para o curso de pós graduação na Universidade de São Paulo.




  Onde o homem palestra, alcança-se a lotação do auditório. E não é por menos: ele sempre está pensando em algo. Nunca para!




  O Des. Valdir, em palestra, fala de tudo um pouco: sobre temas de Direito, sobre psicologia, administração, filosofia, geografia, enfim, tudo.




  Mas não é apenas sobre o dano moral que ele escreve: em novembro de 1997, publicou na Revista Síntese artigo sobre “A dispensa de funcionário público”, tendo como pano de fundo que a dispensa teria de ser motivada, tese essa que, somente agora, em fevereiro de 2024, foi fixada pelo STF. Esse, dentre tantos temas pioneiros tratados pelo Des. Valdir em seus escritos e que tanto colaboram para o desenvolvimento da teoria, mas, também, da prática nas relações trabalhistas e nas questões que chegam e devem ser solucionadas pela Justiça do Trabalho.




  Dr. Valdir Florindo possui um vasto conhecimento em outras ciências e, já observei, até mesmo sobre poesia, mas, talvez, nele possamos identificar uma qualidade ainda mais relevante: trata-se de um homem de família, sempre ao lado dos filhos e claramente apaixonado pela sua esposa, Débora, que se emociona facilmente, sinal de sua grandeza como pessoa.




  E sua memória? Ah!...sua memória é capaz de recuperar com riqueza de detalhes fatos que ocorreram há quarenta ou cinquenta anos.




  Um sujeito acessível, cordial, respeitoso e que está pronto para atender a todos.




  Pessoa agradável e humilde, que raramente se apresenta como magistrado ou conta seus feitos: age com simplicidade e empatia.




  Além disso, é uma pessoa bem humorada e que constrói pontes ao seu redor, sempre a bem dos interesses daqueles que mais precisam.




  Enfim, reitero, que ser amigo do Dr. Valdir Florindo é motivo de honra para mim.




  Encerro minha fala parabenizando o Vereador Eduardo Leite pela escolha da importante personalidade agraciada nesta noite, por tudo que realizou em Santo André, por tudo que representa ao mundo jurídico e à sociedade como um todo.




  Por fim, agradeço ao amigo Valdir Florindo pela generosidade em me conceder a palavra em um momento marcante como esse.




  Que Deus proteja a todos!




  Ii – Noções propedêuticas sobre Responsabilidade Civil
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 ORIGENS HISTÓRICAS DA RESPONSABILIDADE CIVIL: 
ESBOÇO SOBRE O PASSADO, O PRESENTE E O FUTURO DO DIREITO DE DANOS




  Alexandre de Mello Guerra




  Doutor e Mestre em Direito Civil pela PUC-SP. Pós-doutorando em Direito Civil na USP (Largo São Francisco). Pós-graduado em Direito Público pela EPM. Professor convidado nos cursos de pós-graduação da PUC-SP. Professor titular de Direito Civil da Faculdade de Direito de Sorocaba e da Escola Paulista da Magistratura. Juiz de Direito no Estado de São Paulo. Fundador do Instituto Brasileiro de Estudos de Responsabilidade Civil e do Instituto de Direito Privado. Associado ao Instituto de Direito Administrativo Sancionador Brasileiro. Autor e coordenador de obras e artigos jurídicos.




  Sumário: 1. Introdução – 2. O passado: os primórdios da responsabilidade civil – 3. O presente: responsabilidade civil e o direito do trabalho – 4. O futuro: responsabilidade civil em perspectiva – 5. Proposições conclusivas – Referências.




  

    “O Direito existe para se realizar. A realização é a vida e a verdade do Direito: é o próprio Direito. O que não passa à realidade, o que não existe senão nas leis e no papel, é só um fantasma do Direito; são só palavras” (João Calvão da Silva, Cumprimento e sanção pecuniária compulsória)




    Spondes mihi dari...?




    Spondeo


  




  1. INTRODUÇÃO




  A Responsabilidade Civil ocupa papel central na Ciência do Direito, em todos os povos e em todos os tempos.




  Com ampla aplicação nas relações jurídicas de Direito Privado e Direito Público, ao longo dos séculos, a Responsabilidade Civil sofreu forte influxo de múltiplas forças e intensas pressões da realidade socioeconômica, em permanente transformação.




  Partindo de tempos imemoriais (nos quais não havia sequer separação entre a responsabilidade e a vingança), com o advento da hipervelocidade própria das relações jurídica na Era da tecnologia e da hipercomunicação, estamos a nos deparar com novas formas de relações sociais e com novos danos, tão difusos quanto exponenciais.




  A desenfreada velocidade e a inegável fluidez desse intangível mundo eletrônico que nos assola agravam a necessidade de estudos doutrinários que resgatem a solidez da evolução histórica da Responsabilidade Civil.




  Somente o estudo das bases científicas da Responsabilidade Civil permitirá aos intérpretes e aos jovens juristas extraírem a raiz do tema que permanentemente desafia os juristas.




  Nesse cenário, o presente ensaio, apenas um brevíssimo esboço do estado da arte, se apresenta dividido em três perspectivas fundamentais.




  Na primeira parte, o passado: pretende-se apresentar as origens da responsabilidade desde os primórdios, passando pela compreensão da dualidade de coexistência de sistemas fulcrados na culpa e no risco.




  Na segunda parte, o presente: respeitado o corte metodológico que se afina com os limites da proposta da obra, serão destacados os aspectos de relevo da Responsabilidade Civil no Direito do Trabalho, e sua interface com as regras gerais de Responsabilidade Civil previstas no Código Civil de 2002.




  Na fase final, o futuro: serão propostas algumas possibilidades de aprimoramento do sistema de Responsabilidade Civil no Brasil, o que se mostra oportuno por ocasião da perspectiva de reforma do Código Civil.




  Não nos é dado conhecer o futuro, é certo; mas nos é permitido aspirar tempos em que se busque prevenir a proliferação de danos, e, uma vez ocorridos, sejam tais danos injustos eles concretamente reparados, com eficiência, pelo Poder Judiciário.




  A abordagem eleita poderá servir como convite ao leitor e à comunidade jurídica para que sejam abertas janelas a um Direito de Danos que se ilumine pela axiologia constitucional de efetiva tutela de direitos fundamentais de solidariedade social e dignidade humana.




  2. O PASSADO: OS PRIMÓRDIOS DA RESPONSABILIDADE CIVIL




  O estágio inicial da vida em sociedade foi marcado pela ausência (ou pela insuficiência) de um modelo de Direito tal qual hoje o conhecemos.




  No início dos tempos, os danos que surgiam do contato humano eram equacionados a partir de um critério de imediata repulsa, como é próprio de um incivilizado sentimento de vingança. A ideia de que o mal é suficiente para reparar o mal era algo intrínseco ao homem primitivo.




  A paz entre os membros do grupo, de certo modo, era mantida pelo medo da dor que poderia ser infligida. A repulsa que a agressão poderia gerar no ofensor era mais forte do que o sentimento de juridicidade dos comportamentos humanos, tais quais hoje os concebemos.




  A Responsabilidade Civil parte de um modelo que extravasa os limites do Direito Civil, guardando relação com o que se entende hoje como próprio do Direito Penal.




  A ideia de reparação do mal causado pelo mal a ser suportado foi a marca do início da vida em sociedade, ainda em um estado rudimentar da civilização.




  Essa coexistência entre o injusto e a reparação, quando o Estado ainda não titularizava o monopólio da força, era própria dos grupos que compunham as primeiras estruturas da sociedade.




  No início dos tempos, eram as famílias. Das famílias, originavam-se as tribos. Naquele ambiente, prevalecia a ideia de uma responsabilidade grupal, de todos os membros daquela unidade de sobrevivência coletiva contra todos os que feriam os membros da outra tribo.




  Importante registrar que o que se veio séculos depois a conhecer como o Direito das Obrigações, no início dos tempos, não conhecia sequer a patrimonialidade que se reconhece em uma fase mais evoluída do Direito.




  Como ensina Renan Lotufo,1 nos tempos primitivos, as relações sociais eram coletivas e, desse modo, as obrigações igualmente nasceram coletivas.




  Tais imposições eram provenientes daquele membro que detinha o controle do grupo, geralmente um Poder de caráter religioso (sobrenatural), bélico ou familiar. Os bens eram coletivos. A propriedade era compartilhada. Os conceitos jurídicos ainda estavam em um estágio embrionário.




  Nesse cenário, a responsabilidade pelos danos e pelas ofensas contra outros membros de outros grupos era caracterizada por uma responsabilidade coletiva, rendendo ensejo à repulsa que ia muito além da patrimonialidade e da pessoa do causador do dano.




  As trocas econômicas mais significativas ocorriam por meio dos próprios grupos, de modo que as relações não surgiam individualmente, mas, sim, coletivamente.




  A celebração de negócios não demandava sequer a presença física de todos os membros do grupo, como salienta Renan Lotufo, mas apenas daquele(s) que o representava(m).




  E o não cumprimento do quanto fora prometido deflagrava uma repulsa coletiva; “levava os grupos ao conflito armado, que só mais tarde foi substituído por multas para aplacar a cólera do grupo credor impago”.




  A História, com informa a notório episódio do Rapto das Sabinas,2 é prova de que a repulsa era coletivamente considerada por todos os membros daquela unidade, em um comportamento de enérgica reação contra os membros do grupo rival:




  

    (...) H. Post (jurista alemão) mostra que, para a sobrevivência dos grupos, ocorrendo a falta de mulheres em alguns deles, faziam a aquisição delas junto a outro grupo, havendo contribuição de cada membro dentro do seu grupo.




    Com o tempo, isso foi ficando restrito aos grupos familiares, para finalmente restringir-se ao próprio noivo quando da aquisição da sua esposa, o qual, então, fazia o pagamento ao chefe do outro grupo.3


  




  Assim, segundo Jorge Bustamante Alsina,4 nas primeiras comunidades, todo dano causado a uma pessoa do grupo ou a seus bens despertava na vítima e no grupo que compunha, o instinto de vingança.




  O homem, no seu dizer, “respondia a um desejo natural de devolver o mal pelo mal que tinha sofrido. Era uma reação absolutamente espontânea”.




  A injustiça da ofensa praticada era apreciada colocando em destaque a própria causa da injustiça, e não o efeito do ato injusto, salienta o autor. A dor que se suportava fazia nascer um sentimento de imposição da mesma dor que se suportou contra aquele a lhe impôs.




  Somente mais tarde, enfatiza o citado autor, a paixão humana se modera pela razão e a consciência reflexiva passa a prevalecer sobre o instinto primitivo de vingança.




  Com efeito, não mais somente o desejo de vendeta alimentara o espírito da vítima, mas também a entrega pelo ofensor de uma soma consentida e estabelecida como suficiente para reparar o mal (prejuízo) a ele causado: é o que se refere como o momento de migração da vingança para a composição dos danos.




  Mais adiante ainda, prossegue a doutrina, o crescimento dos grupos fez nascer dificuldade de controle pelo chefe único.




  Essa nova situação social possibilitou a libertação dos membros de cada unidade tribal, que passam, então, a viver sem a sujeição prévia e absoluta do chefe dos grupos.




  As obrigações, então, passam a se desenvolver em profusão, decorrentes, em primeiro lugar, dos próprios atos ilícitos perpetrados (entendidos aqui os atos ilícitos como os atos contrários a um sentido ainda rudimentar de Direito), uma vez que até então as formas contratuais eram ainda esparsas, circunscritas à troca, em um estágio anterior ao advento da moeda, que se marcava pela falta de confiança recíproca entre os grupos.




  Mais tarde, em um estágio civilizatório mais avançado, a vingança coletiva sai das mãos do ofendido ou dos seus sucessores (ou do grupo a que pertence) e passa às mãos de um ente dotado de autoridade e superioridade necessários para prevalecer suas determinações com vistas a atender ao ideário de ordem social: é o rudimentar embrião do Estado.




  Essa nova consciência inspirara a aplicação da Lei de Talião, de origem Bíblica, como se colhe do Êxodo: orientada por uma retributividade própria da vingança, passava a caber à autoridade pública o dever de realizar esse juízo de reciprocidade de ofensas simétricas: Olho por olho. Dente por dente.




  Essa relação de reciprocidade entre as ofensas inspirou, dentre outros, os longínquos Códigos de Hamurabi e de Manu.




  Tempos depois, como se registra na História do Direito,5 o homem percebeu o ciclo pernicioso que poderia ser deflagrado por tais sucessivas vinganças.




  A reparação econômica entra em cena, nesse momento, como um alento à dor infligida, pela entrega de bens, de soma ou da coisa efetivamente perdida.




  Por volta de 450 a.C, a Lei das XII Tábuas vem estabelecer o valor de indenizações a serem pagas pelo ofensor, sob um regime que se aproxima do que se conhece como tarifamento, a depender da natureza de mal suportado, casuisticamente.




  Entre nós, é importante sublinhar que o modelo de quantificação tarifada de indenização de danos extrapatrimoniais se faz presente nas relações de Direito do Trabalho, como estabelece a partir do art. 223-A da Consolidação das Leis do Trabalho do Brasil, com as alterações promovidas pela Lei 13.467/17.




  Em Roma, o Estado assumiu a tarefa de administrar a Justiça e reparar os conflitos.




  Inicia-se a raiz de uma importante separação entre os contornos da responsabilidade penal, de um lado, e de uma responsabilidade não penal (extrapenal), de outro lado, de natureza compensatória.




  Essa divisão se torna nítida ao longo dos tempos. Somente no século XVIII assumem os contornos do que hoje se conhece como Responsabilidade Civil, conceito que modernamente vem se substituindo pela nomenclatura Direito de Danos.




  O ponto alto de evolução do sistema romano de Responsabilidade Civil está no advento de Lex Aquilia, por volta do século III a.C.




  Pretendendo disciplinar o damnum injuria datum, o sistema romano abandona os critérios de indenização tarifada, aproximando-se da tentativa de atender ao princípio da reparação integral (que, aliás, é o cerne da Responsabilidade Civil contemporânea, como prevê o art. 944, caput, do Código Civil).




  O mérito maior de Lex Aquilia está em introduzir a culpa como elemento determinante para estabelecer o dever de indenizar.




  É clássica a lição: In Lege Aquilia levíssima culpa venit.6




  Com efeito, recepcionando a culpa aquiliana como pressuposto da Responsabilidade Civil, o legislador e o pretor passam a conhecer a importância da migração da responsabilidade pessoal para a responsabilidade patrimonial.




  Bem se vê que a responsabilidade pelos atos ilícitos, partindo de um momento inicial marcado pela vingança, evoluiu para se admitir a prestação de serviço como uma dentre as formas possíveis de compensação/reparação de danos.




  Em Roma, entra em cena também a possibilidade de pagamento de certa quantia pelos danos injustos causados.




  É verdade que nos países da Península Ibérica, ainda por influência da dominação romana, segundo Renan Lotufo, “perdurou a sanção extremamente cruel, no plano pessoal, para os ilícitos, particularmente para o homicídio doloso, citado por Clóvis, com base em Herculano, na História de Portugal, v. IV, referindo o Foral de Mormeral”.




  Segundo ele, “ali se previa que o homicida doloso devia ser enterrado vivo, abaixo da vítima, além de ter seus bens confiscados, passando os móveis para o senhor da terra e os bens de raiz para o conselho. Ainda em Portugal, a não satisfação dos danos podia levar o réu à escravidão”.




  Esse modelo de responsabilidade pessoal brutal foi substituído, em um contexto de maior evolução civilizatória, por admitir-se a prestação de serviço para o ofendido ou para seus sucessores/dependentes, como meio de reparar as consequências decorrentes dos danos provocados.




  Se nos primórdios o descumprimento da obrigação era considerado um crime, tal concepção perde relevância ao longo dos tempos, permitindo distinguir diversos graus de ofensa contra os bens socialmente protegidos (não necessariamente todas consubstanciando crimes) e, em paralelo, permitindo reconhecer distintas formas de reparação à violação do Direito.




  A sociedade passa, então, a admitir a garantia pessoal de cumprimento da obrigação. Há uma evolução do contexto segundo o qual o inadimplemento ensejaria a submissão pessoal do devedor ao credor, que poderia ser adjudicado ao credor, como ensina Renan Lotufo,7




  

    (...) é de inesquecível memória, ainda no Direito Romano das XII Tábuas, o devedor insolvente podia ser preso e metido a ferros pelo credor, que só tinha de dar-lhe para o sustento uma libra de farinha e, passados três dias, se não conseguisse o réu, no mercado, obter meios para a satisfação do débito, podia ser morto, ou vendido além Tibre (rio que, então, simbolizava os limites da cives romana).




    E se fossem diversos os credores, podia ser esquartejado em partes tantas quantos fossem os credores: partis secanto; si plus minusve secuerint nec fraude esto.


  




  A maior contribuição romana central para o desenvolvimento das relações em sociedade no campo do Direito das Obrigações e da Responsabilidade Civil se manifesta com o fim das respostas corporais, com a chegada da Lex Poetelia Papiria8 (que, segundo os historiadores, data de 326 a.C).




  Com ela, aboliu-se a sanção pessoal, passando exclusivamente à sanção patrimonial. Ganha relevo a ideia de que a obrigação contratual (responsabilidade) era uma verdadeira cadeia que atava o credor e o devedor (vinculum).




  “O espírito inquieto dos seres humanos levou-os a ultrapassar suas fronteiras, inicialmente encontrando a morte, até que a inteligência começou a permitir a relação negocial, que de imediato se expandiu, fazendo nascer contratos entre grupos e depois entre pessoas de diferentes nacionalidades”, anota Renan Lotufo.9




  A Lex Poetelia Papiria representa o alvorecer de um novo momento na civilização, abolindo o instituto do nexum (por meio do qual a execução recaía sobre a pessoa do devedor) e substituindo-o pela bonorum cessio (que submetia o patrimônio do devedor ao processo de execução).




  Passa-se, então, a conhecer, em Roma, a gênese da Responsabilidade Civil com contornos mais próximos do que hoje se conhece, a partir dos cânones que marcam a Responsabilidade Civil que tem por pressuposto o desvio de um padrão de comportamento social exigido pelo agente (Responsabilidade Civil subjetiva ou aquiliana).




  Séculos mais tarde, na Idade Média, por cerca de dez séculos, aprimorando as estruturas do modelo romano de responsabilidade aquiliana com o influxo dos valores religiosos do Cristianismo e das estruturas da Igreja, houve forte influência do Direito Canônico Medieval na Responsabilidade Civil.




  Passou-se, nesse momento histórico, a reconhecer a existência de uma vinculação entre as ideias de responsabilidade patrimonial e a noção cristã de piedade humanitária, num modelo coexistente de comportamento social.




  Em tema de Direito Privado no Ocidente, é certo que o grande divisor de águas se fez presente em França, em 1804.




  Após a Revolução, nos primeiros anos do século XIX, por ordem e inspiração direta de Napoleão Bonaparte, surge o Código Civil francês (Code).




  Esse monumental diploma civil passou a exercer papel central na vida em sociedade ocidental, no Direito Civil e na Responsabilidade Civil, influenciando diretamente dezenas de outros códigos civis que se lhe seguiram, inclusive o Código Civil do Brasil de 1916.




  No que interessa ao Direito de Danos, o artigo 1.382 do Código Civil francês (atual art. 1.240) afirma a responsabilidade extracontratual que se funda na culpa.




  “Tout fait quelconque de l’homme, qui cause à autrui un dommage, oblige celui par la faute duquel il est arrivé à le réparer”.10




  Fortemente inspirado pelo Direito Romano e pelas noções de Responsabilidade Civil aquiliana, o Code Napoléon fez com que toda estrutura da legislação civil se fundasse na culpa, assim irradiando efeitos na maior parte dos países ocidentais.




  Sucede que a evolução da teoria da culpa para o risco se faz aprimorar.




  Primeiro, ainda, sob as luzes do Código Civil de 1916, passou o Direito a criar hipóteses em que a culpa era presumida, como ocorreu, por exemplo, nas regras de Responsabilidade Civil por fato da coisa e por fato de terceiro.




  Não demorou a que tais presunções de culpa passassem a ceder diante de uma nova concepção de uma responsabilidade civil sem culpa: é o nascimento da objetivação da Responsabilidade Civil pela teoria do risco.




  O ponto alto da evolução da Responsabilidade Civil se deu, no final do século XIX e início do século XX, pela superação da teoria (dogma) da culpa.




  Ora, quem desenvolve uma atividade que, por sua natureza, causa risco aos direitos de outrem, e convertendo-se o risco em dano, deve o agente suportar a sua reparação. É o núcleo do que Alvino Lima apresenta em obra que se faz clássica sob o sugestivo título Culpa e risco.11




  Nas suas palavras,




  

    Os perigos advindos dos novos inventos, fontes inexauríveis de uma multiplicidade alarmante de acidentes, agravados pela crescente impossibilidade, tanta vez, de se provar a causa do sinistro e a culpa do autor do ato ilícito, forçaram as portas, consideradas, até então, sagradas e inexpugnáveis da teoria da culpa, no sentido de se materializar a responsabilidade, numa demonstração eloquente e real de que o Direito é, antes de tudo, uma ciência nascida da vida e feita para disciplinar a própria vida.


  




  Segundo Alvino Lima, a partir do século XX, a responsabilidade civil deve passar a emergir do próprio fato, “considerando a culpa em resquício da confusão primitiva entre a responsabilidade civil e a penal”. O que se deve ter em mira, prossegue citado autor, é a reparação da vítima, não a ideia de imposição de uma sanção contra o ofensor, o que não é próprio do Direito Civil. Assim, migra o núcleo da Responsabilidade Civil da conduta ilícita do ofensor para o dano injusto suportado pela vítima, permitindo que os danos econômicos passem a ser fundados sobre “a lei econômica da causalidade entre o proveito e o risco”.12




  Para Alvino Lima,




  

    A reparação não deve decorrer da culpa, da pesquisa de qualquer elemento moral, verificando-se se o agente agiu bem ou mal, consciente ou inconscientemente, com ou sem diligência; acima dos interesses de ordem individual devem ser colocados os sociais e só consultando estes interesses, e neles se baseando, é que se determinará ou não a necessidade da reparação.13


  




  Ainda,




  

    A questão da responsabilidade, que é mera questão de reparação dos danos, de proteção do direito lesado, de equilíbrio social, deve, pois, ser resolvida atendendo-se somente aquele critério objetivo; quem guarda os benefícios que o acaso da sua atividade lhe proporciona deve, inversamente, suportar os males decorrentes desta mesma atividade.14


  




  É esse, resumidamente, do itinerário da evolução histórica da Responsabilidade Civil.




  Nos primórdios, uma responsabilidade de grupos pautados pela ânsia de vingança, com a posterior evolução civilizatória à substituição da sanção pessoal sobre a patrimonialidade.




  Em Roma, uma responsabilidade civil iluminada pelo advento de Lex Aquilia, marcando os contornos dos desvios de um padrão de conduta ideal como pressuposto do dever de indenizar (passando a conceber a culpa como o desvio de um padrão de comportamento esperado do bonus pater familiae).




  Mais tarde, com a influência do Direito Canônico, por cerca de dez séculos, sobreveio o influxo do Code, ainda fortemente marcado pela concepção subjetiva da responsabilidade civil, mas esboçando os contornos de presunções de culpa.




  E, por fim, a partir do século XX, o ponto alto do desenvolvimento do Direito de Danos com a objetivação da responsabilidade civil atenta à sociedade de produção massiva, na qual grassa a proliferação de danos, cenário em que se fez necessário potencializar a teoria do risco como fator idôneo de imputação do dever de indenizar.




  No terceiro milênio, em uma Era que se marca pela tecnologia e pela hipercomunicação, somente o tempo dirá se venceremos o desafio maior: encontrar novos modelos científicos que sejam suficientes para atender aos reclamos de uma nova ordem jurídica, econômica e social não mais adstrita às fronteiras dos Estados, mas suficiente a atender a uma complexa e multiforme comunidade internacional.




  3. O PRESENTE: RESPONSABILIDADE CIVIL E O DIREITO DO TRABALHO




  A locução responsabilidade tem sua origem latina em spondeo.




  Em Roma, spondeo era a forma de o devedor se vincular solenemente aos contratos verbais por ele celebrados. Na origem mais remota, a responsabilidade humana nascera em um ambiente negocial, que, mais tarde, passou a conceber o modelo negocial (contratual). Com efeito, é fora de dúvida que toda atividade humana traz em si o problema da responsabilidade do assuntor.




  Somos todos responsáveis, em princípio, por nós e com os nossos bens, pelas relações jurídicas assumidas e pelos danos que nossos comportamentos podem ocasionar à esfera jurídica de terceiros.




  As regras de Responsabilidade Civil destinam-se não somente a impedir a ocorrência de danos (o que modernamente se tem como a função preventiva da responsabilidade civil), mas, antes, servem para restaurar o equilíbrio no patrimônio do ofendido colhido por danos injustos (próprios das relações humanas em sociedade).




  É agora preciso, brevemente, bosquejar os contornos de um conceito adequado de Responsabilidade Civil que possa ser utilizado com propriedade no campo do Direito do Trabalho e nos ensaios vindouros.




  A responsabilidade civil é a obrigação que decorre de lei de reparar os danos ou os prejuízos patrimoniais e extrapatrimoniais (morais) que se causa a outrem.




  Segundo Mário Júlio de Almeida Costa, é a obrigação que se estabelece quando alguém deve reparar um dano sofrido por outrem. Toda lesão faz nascer uma situação jurídica em que o responsável é o devedor e o lesado é o credor. É, salienta, uma obrigação que nasce diretamente da lei, e não da vontade das partes.15




  Para Heinrich Ewald Hörster, se é correto dizer que a autonomia privada decorre do princípio geral de autodeterminação humana, é igualmente correto dizer que o dever de suportar as consequências dos comportamentos decorre da autorresponsabilidade pressuposta própria da vida em sociedade. “O homem é um ser que existe com vista à sua autorresponsabilidade”.




  A consciência de que deve responder pelos atos praticados e por suas consequências na livre decisão de agir são fatores que limitam a responsabilidade do agente, evitando comportamentos irrefletidos, irresponsáveis e abusivos.




  Essa constatação se harmoniza, o autor acentua, com o conceito de liberalitas, e vale como ideia fundamental para todo tipo de atividade. “Assumir responsabilidade e ser responsabilizado são, por isso, prerrogativas e ônus do homem. Vista nestes termos, a responsabilidade tem um fundamento ético”.16




  Segundo Carlos Alberto da Mota Pinto,17 existe responsabilidade civil toda vez que a lei impõe ao autor de danos injustos a obrigação de reparar os prejuízos dela causados.




  A Responsabilidade Civil tem como razão final a obrigação de tornar indemne. E tornar indene, etimologicamente, é tornar sem dano. No seu entender, é a estrutura que visa recolocar-se na situação jurídico-patrimonial que se estaria sem a ocorrência do ato ilícito danoso.




  Segundo José de Oliveira Ascensão,18 a Responsabilidade Civil é uma situação jurídica de sujeição daquele que perpetra um ato ilícito frente àquele que sofreu os danos que decorrem de tal comportamento ilícito.




  Para Caio Mário da Silva Pereira, a Responsabilidade Civil é a obrigação de reparar o dano imposta a todo aquele que, por ação ou omissão voluntária, negligência ou imprudência, viola direito e causa prejuízo a outrem.




  No seu entender, “o ato ilícito tem correlata a obrigação de reparar o mal. Enquanto a obrigação permanece meramente abstrata ou teórica, não interessa senão à moral. Mas, quando se tem em vista a efetiva reparação do dano, toma-o o direito a seu cuidado e constrói a teoria da responsabilidade civil. Esta é, na essência, a imputação do resultado da conduta antijurídica e implica necessariamente a obrigação de indenizar o mal causado”.19




  No Direito Civil de Portugal, Fernando Pessoa Jorge preceitua que o termo responsabilidade corresponde à ideia de responder ou de dever prestar contas pelos próprios atos.




  Tal conceito, diz Pessoa Jorge, pode assumir duas tonalidades distintas: (i) a suscetibilidade de se imputar eticamente determinado ato e seus efeitos ao agente e (ii) a possibilidade de fazer sujeitar alguém às consequências de um dado comportamento.20




  No dizer da doutrina,21




  

    Simples diálogo revela a existência da responsabilidade. Nos contratos do direito romano, perguntava o credor: Spondesne? E respondia o devedor: spondeo. Estas duas e simples manifestações verbais de vontade de dois sujeitos que dialogam eram suficientes para firmar o vinculum juris.


  




  Toda manifestação de vontade traz em si o problema da responsabilidade. A responsabilidade é a consequência direta do que se no receptor da declaração de vontade. A responsabilidade é o efeito que necessariamente decorre do comportamento que obriga determinado sujeito de direito.




  Se alguém é responsável, significa dizer que se deve cumprir e se deve suportar as consequências do que se fez, desobrigando-se justamente por assim agir frente ao receptor, no momento em que responde pelos atos e pelas condutas consideradas relevantes pelo Direito.




  Estabelecidas essas premissas conceituais do que se deva entender por Responsabilidade Civil, é momento de examinar as suas incursões na legislação trabalhista brasileira.




  Em primeiro lugar, a raiz da indenizabilidade de danos encontra-se na Carta Constitucional de 1988. O art. 5º, estabelecendo os direitos e as garantias individuais e coletivos, assegura, nos incisos V e X, respectivamente, que “é assegurado o direito de resposta, proporcional ao agravo, além da indenização por dano material, moral ou à imagem” e “são invioláveis a intimidade, a vida privada, a honra e a imagem das pessoas, assegurado o direito a indenização pelo dano material ou moral decorrente de sua violação”.




  Não há dúvida de que a ampla tutela à prevenção e à reparação de danos se aplica ao Direito do Trabalho, no que se perpassa pela efetiva proteção dos direitos sociais preconizados, dentre outras passagens, nos artigos 6º e 7º da Constituição Federal em vigor.




  Não é demais recordar que o artigo 1º da CRFB/88, ao apresentar os princípios fundamentais do Brasil, elege, imediatamente após a afirmação da dignidade da pessoa humana, “os valores sociais do trabalho e da livre iniciativa” como os fundamentos da República.




  Três passagens são dignas de destaque no que toca ao perfil constitucional da Responsabilidade Civil no Direito do Trabalho.




  Primeiro, a expressa afirmação da competência da Justiça do Trabalho para processar e julgar as ações de indenização por dano moral ou patrimonial, decorrentes da relação de trabalho (art. 114, inc. VI).




  Segundo, a expressa indenização compensatória contra demissão arbitrária ou contra a demissão sem justa causa; “são direitos dos trabalhadores urbanos e rurais, além de outros que visem à melhoria de sua condição social, relação de emprego protegida contra despedida arbitrária ou sem justa causa, nos termos de lei complementar, que preverá indenização compensatória, dentre outros direitos” (art. 7º, inc. I).




  Terceiro, a previsão contida no inc. XXVIII do art. 7º da CF/1988 que assegura a reparação integral dos acidentes do trabalho suportados pelo empregado; “seguro contra acidentes de trabalho, a cargo do empregador, sem excluir a indenização a que este está obrigado, quando incorrer em dolo ou culpa”.




  No plano infraconstitucional, a Consolidação das Leis do Trabalho é o diploma normativo especial com prevalência sobre as relações laborais que disciplina.




  Comporta destaque na análise panorâmica da responsabilidade civil no Direito de Trabalho que ora se propôs a engendrar o preceito contido no art. 233 da Consolidação das Leis do Trabalho.




  Por força de alteração introduzida pela Lei 13.467/2017, a CLT apresenta tratamento legislativo expresso aos danos extrapatrimoniais na relação de trabalho, o que faz no art. 223-A a 223-G.




  Sem dúvida, é a mais expressiva regra contemporânea que se contém na CLT relativa à indenização de danos extrapatrimoniais.




  Merece destaque o sistema de tabelamento que se apresenta no art. 223-G.




  Se, de um lado, o legislador assegura o cumprimento do direito fundamental à segurança jurídica, estabelecendo critérios de previsibilidade normativa de valores à composição de danos extrapatrimoniais, de outro lado, o legislador desatende à necessidade de valoração adequada e fundamentada a partir dos contornos específicos de cada caso concreto apresentado ao julgador.




  Não há dúvida de que pode a rigidez das proposições em foco comprometer a realização do compromisso de densificação da Justiça e da ampla tutela do ser humano.




  Diz a regra em foco:




  

    CLT. Art. 223-G. (...). § 1º Se julgar procedente o pedido (de indenização de danos extrapatrimoniais, acresce-se), o juízo fixará a indenização a ser paga, a cada um dos ofendidos, em um dos seguintes parâmetros, vedada a acumulação:




    I. ofensa de natureza leve, até três vezes o último salário contratual do ofendido;




    II. ofensa de natureza média, até cinco vezes o último salário contratual do ofendido;




    III. ofensa de natureza grave, até vinte vezes o último salário contratual do ofendido;




    IV. ofensa de natureza gravíssima, até cinquenta vezes o último salário contratual do ofendido




    § 2º Se o ofendido for pessoa jurídica, a indenização será fixada com observância dos mesmos parâmetros estabelecidos no § 1º deste artigo, mas em relação ao salário contratual do ofensor.




    § 3º Na reincidência entre partes idênticas, o juízo poderá elevar ao dobro o valor da indenização.


  




  A análise plena de todos os aspectos e consequências do comando normativo em questão ultrapassa os lindes e os propósitos dessa investigação, mas, por certo, a regra demanda atenção e adequada exegese pelo intérprete para que a partir de suas disposições se conciliem adequadamente as regras, os princípios e os valores incidentes sobre as relações fatuais.




  Não nos parece adequado afirmar a impossibilidade de intepretação/aplicação lógico-sistêmica das regras jurídicas indenitárias previstas da legislação especial trabalhista em harmônica conjugação com o regime geral de responsabilidade civil previsto a partir do art. 927 do Código Civil Brasileiro, no que com ele não contrastar.




  O Código Civil é norma geral e arcabouço estruturante de todo sistema do Direito.




  É diploma perfeitamente passível de incidência na multiplicidade de situações de fato trabalhistas.




  Tal incidência não compromete ou prejudica, na sua estrutura e na função, os princípios regentes do Direito de Danos assegurados pelo Código Civil em vigor.




  4. O FUTURO: RESPONSABILIDADE CIVIL EM PERSPECTIVA




  Dentre os ramos do Direito Privado que mais sofreu o influxo de novos valores, a Responsabilidade Civil ocupa papel central.




  Juristas de elevado jaez sustentam que o modelo de Responsabilidade Civil previsto no Código Civil de 2002 não mais atende aos reclamos da sociedade de produção massiva e hiperconsumo, marcada pela proliferação dos danos e pela multiplicidade dos critérios de imputação estribados não somente na culpa, mas, em larga medida, na teoria do risco.




  Delineiam-se hoje os contornos da objetivação da Responsabilidade Civil, seja nas relações consumeristas, seja por força da aplicação da teoria do risco administrativo, seja por operabilidade da cláusula geral de responsabilidade civil objetiva pelo risco da atividade prevista no parágrafo único do art. 927 do Código Civil, dentre outras passagens.




  Quatro pontos merecem destaque no desenho de uma renovada Responsabilidade Civil contemporânea.




  Em primeiro lugar, observa-se hoje a necessidade de alargar as funções da responsabilidade civil.




  Além da tradicional função compensatória (que busca realizar o princípio da reparação integral), a renovada Responsabilidade Civil deve expressamente acolher também as funções preventiva (da ocorrência de danos) e punitiva (do comportamento ilícito do ofensor).




  Pela função preventiva da Responsabilidade Civil, devem os agentes adotar as medidas necessárias para evitar a ocorrência de danos previsíveis, mitigando a sua extensão e não agravando sua extensão, caso já tenham sido verificados.




  Não seria demais exigir que todo aquele que cria ou que é responsável por evitar a ocorrência do dano deva suportar as despesas necessárias para prevenção da ocorrência das lesões patrimoniais e extrapatrimoniais.




  As funções punitiva e preventiva visam desestimular a reiteração de comportamentos ilícitos. São funções relevantes e que devem se somar à tradicional função compensatória na contemporânea compreensão do Direito de Danos.




  Em segundo lugar, a Responsabilidade Civil do século XXI exige um aprimoramento legislativo no que diz respeito à incidência da teoria do risco como fato de objetivação da Responsabilidade Civil.




  De fato, deve existir obrigação de reparar o dano independentemente de culpa nos casos especificados em lei ou quando a atividade desenvolvida pelo autor do dano implicar, por sua natureza, risco para os direitos de outrem, como já preceitua o parágrafo único do art. 927 do Código Civil, de aplicação subsidiária às relações jurídicas de Direito do Trabalho (no que não contrastar com o regime jurídico especial laboral).




  De bom alvitre que o legislador afirme, em prosseguimento, que a regra em foco deve ser aplicada àquelas atividades que, mesmo sem defeito e que não sejam intrinsecamente perigosas, induzam risco especial aos direitos patrimoniais e extrapatrimoniais de outrem.




  Ainda, adequado seria o legislador afirmar que, na ausência de disposição legal, caberá às partes a prova de risco da atividade, caso em que tal avaliação será feita por critérios técnicos e pelas máximas de experiência.




  Em terceiro lugar, é momento de o legislador expressamente estabelecer uma necessária distinção (já acolhida há tempos por doutrina e jurisprudência) entre os conceitos de caso fortuito interno e caso fortuito externo.




  Seria adequado ao legislador explicitar que somente o caso fortuito externo impede a incidência da regra que estabelece o dever de indenizar.




  O caso fortuito interno permite que nasça o nexo causal entre a atividade desenvolvida pelo agente e o dano suportado pela vítima, mesmo quando o evento for imprevisível e irresistível, entendimento que, reconhecendo-o, rendeu ensejo à súmula 479 do Superior Tribunal de Justiça.22




  De outro lado, o caso fortuito externo não se presta a infirmar o dever de indenizar, uma vez se insere na linha de desdobramento natural da atividade desenvolvida pelo agente, como leciona Agostinho Alvim.23




  O fortuito interno se prende diretamente ao risco ligado à atividade do sujeito responsável.24




  É essencial que o sistema geral de Responsabilidade Civil passe a estabelecer que o caso fortuito/força maior somente irromperá o nexo causal quando o fato gerador do dano não for conexo e diretamente imbricado à atividade normalmente desenvolvida pelo autor do dano, realizando um juízo de previsibilidade objetiva que considere a linha de desdobramento causal normal da atividade do agente ofensor.




  Por último, augura-se que o legislador brasileiro, a partir da experiência também extraída da normatividade da liquidação de indenização de danos extrapatrimoniais prevista na Consolidação das Leis do Trabalho, passe a estabelecer critérios que possam atender ao direito fundamental de tutela da segurança jurídica.




  Na quantificação do dano extrapatrimonial, é necessário que a lei passe a estabelecer que se deve considerar a natureza do bem jurídico violado e os valores de indenização fixados por tribunais em semelhantes.




  É importante que o legislador assinale que devem ser consideradas as peculiaridades do caso concreto, respeitando dentre outros parâmetros, o grau de afetação em projetos de vida e o grau de reversibilidade da ofensa ao bem jurídico.




  E, por fim, como última observação para aprimoramento do sistema de Responsabilidade Civil do Brasil, como se tem defendido há tempos, para que se respeite o caráter punitivo/pedagógico da indenização de danos morais e sem causar enriquecimento indevido à vítima, deveria o legislador permitir que o Poder Judiciário reverta parte da indenização punitiva para fundos criados por lei de proteção a interesses coletivos ou, preferencialmente, reverter parte da indenização punitiva para estabelecimentos idôneos de benemerência, assim cristalizando por lei os contornos da indenização social.




  5. PROPOSIÇÕES CONCLUSIVAS




  Traçado esse brevíssimo panorama de evolução da Responsabilidade Civil, é impossível negar que passado, presente e futuro são ambientes indissociáveis na caminhada humana pelos rumos do Direito de Danos.




  De maior relevo, hoje, é o fenômeno da Constitucionalização do Direito Privado, que espraia também sobre as areias da Responsabilidade Civil em todo mundo, em especial após a segunda metade do século XX, e, no Brasil, com a advento da Constituição Federal de 1988.




  Como salientam Nelson Rosenvald e Felipe Braga Netto,25 desde o ano de 1988, “a dignidade da pessoa humana, fundamento da República (CF, art. 1º, III), e a solidariedade social (CF, art. 3º, III), passam a ser invocadas com frequência nos trabalhos acadêmicos e em decisões judiciais”.




  A personalização do Direito e a despatrimonialização do Direito Civil são as tônicas desse movimento que assenta, também na Responsabilidade Civil, sólidas raízes no princípio constitucional fundante da dignidade da pessoa humana.




  A Responsabilidade Civil, nesse cenário, também no Direito do Trabalho, vale-se de conceitos jurídicos abertos, de cláusulas gerais e de normas dotadas de elevado grau de indeterminação/abstração, absorvendo os novos ares que rejuvenescem as relações sociais no âmbito do Direito de Danos.




  Como anotam os autores citados, “a responsabilidade civil se encontra em processo de abertura e refuncionalização, aceitando o pluralismo e assumindo certo tom menos dogmático. Não mais o sujeito de direito impessoal e abstrato, mas a pessoa humana, com seus projetos e suas dores bastante reais”.




  “Não adianta, retoricamente, repetir a todo instante que a pessoa humana deverá ter uma tutela privilegiada, se não construirmos, através da interpretação, categorias que permitam avanços reais”, pontificam Rosenvald e Braga Netto.




  Muito já se caminhou na Responsabilidade Civil, é verdade.




  Mas muito há ainda a caminhar.
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  1. CONSIDERAÇÕES INICIAIS




  A responsabilidade civil é tema recorrente no Direito do Trabalho, geralmente vinculado àquela que decorre da atuação patronal, por atos ou omissões que tenham causado dano material ou extrapatrimonial ao trabalhador, e que acaba sendo objeto de litígios na Justiça do Trabalho.




  Neste cenário emerge a discussão acerca da responsabilidade civil do empregador em matéria de acidente do trabalho, se objetiva ou subjetiva, sendo esta última hipótese sinalizada no art. 7º, XXVIII, da Constituição Federal, e se o art. 927, parágrafo único, do Código Civil, que alude à responsabilidade objetiva em situações específicas, seria aplicável na seara laboral.




  No entanto, não se pode ignorar que a responsabilidade civil é via de mão dupla, havendo situações em que o empregado pode causar danos materiais ou extrapatrimoniais ao empregador e, nessa circunstância, também pode ser instado à devida reparação em favor do empregador lesado, consequência advinda da bilateralidade do contrato de trabalho, e para a qual se faz necessário o exame da legislação trabalhista e dos princípios que norteiam o Direito do Trabalho.




  Neste estudo, vamos revisitar a responsabilidade patronal em decorrência do acidente de trabalho, inclusive à luz da jurisprudência trabalhista, sem olvidar outras situações (por exemplo, a que decorre da garantia provisória à gestante e a responsabilidade por ato de terceiro) e também abordar as situações que implicam a responsabilidade civil do empregado perante o empregador, trazendo à baila os conceitos que decorrem do Direito Civil e sua incidência nas relações de trabalho, sem olvidar a discussão acerca do próprio conceito de responsabilidade civil.




  2. CONCEITO DE RESPONSABILIDADE CIVIL




  Trata-se de conceito que se vincula ao fato de uma pessoa, física ou jurídica, estar obrigada a reparar um dano ou compensar os prejuízos causados a uma outra pessoa, igualmente física ou jurídica. Nas palavras de Silvio Rodrigues, apoiado nas lições de Savatier, a responsabilidade civil se traduz na “obrigação que pode incumbir uma pessoa a reparar o prejuízo causado a outra, por fato próprio, ou por fato de pessoas ou coisas que dela dependam” (Rodrigues, 1979, p. 4), consubstanciando uma relação obrigacional, cujo objeto é o ressarcimento (Diniz, 2020, p. 23).




  Os pressupostos da responsabilidade civil se configuram a partir da verificação dos seguintes elementos: conduta ilícita do agente, o dano a terceiro, o nexo causal (nexo de causalidade) entre a conduta e o dano, e a culpa ou dolo do agente, ficando ressalvadas as situações específicas de responsabilidade civil sem a existência da conduta ilícita (responsabilidade objetiva ou responsabilidade sem culpa).




  A conduta ilícita pressupõe o descumprimento, por ação ou omissão, de um dever instituído por norma legal (responsabilidade extracontratual ou aquiliana), conforme art. 186 do Código Civil, cuja obrigação de reparar está expressamente definida no art. 927 do Código Civil: Aquele que, por ato ilícito (arts. 186 e 187), causar dano a outrem, fica obrigado a repará-lo”. O dano, por sua vez, reside na existência do prejuízo efetivo e mensurável que tenha sido causado, podendo ser material ou extrapatrimonial e, finalmente, o nexo causal (ou nexo de causalidade) consubstancia uma relação direta entre a conduta ilícita e o dano sofrido pela parte prejudicada.




  A definição de ato ilícito, consagrada no art. 186 do Código Civil, dispensa a existência de um vínculo contratual entre as partes; mas não é a única hipótese que vai amparar a responsabilidade civil, pois existem situações em que a obrigação de ressarcimento emerge de conduta de um dos sujeitos do contrato, sem vínculo direto com o negócio jurídico existente entre os sujeitos. Alguns autores defendem que a responsabilidade civil pode ser extracontratual (aquiliana) ou contratual, a depender da existência de uma relação jurídica contratual entre ambas. Maria Helena Diniz, por exemplo, adota a concepção de que a responsabilidade civil pode ser decorrente do inadimplemento contratual, e que “constitui uma relação obrigacional que tem por objeto a prestação de ressarcimento. Tal obrigação de ressarcir o prejuízo causado pode originar-se: a) da inexecução de contrato; b) da lesão a direito subjetivo, sem que preexista entre lesado e lesante qualquer relação jurídica que a possibilite” (Diniz, 2020, p. 23).




  Na mesma linha da autora referida no parágrafo anterior, também temos o ensinamento de Alexandre Agra Belmonte: “Responsabilidade civil é o dever garantido por lei, obrigação ou contrato, de reparar, no campo civil, o dano moral ou patrimonial causado por ato próprio do agente ou por pessoa, animal, coisa ou atividade sob a sua tutela” (Belmonte, 2004, p. 444).




  Por outro lado, alguns autores entendem que a responsabilidade civil é sempre uma obrigação não negocial que decorre de ato ilícito do devedor ou de fato jurídico a ele imputável, não se confundindo a responsabilidade civil com o inadimplemento contratual; e dentre esses autores, vamos encontrar Fábio Ulhoa Coelho (2020, p. 235-236), sob o argumento de que até pode existir o vínculo contratual entre os sujeitos, mas a obrigação de indenizar não será dele decorrente e sim da conduta ilícita ou de algum fato jurídico imputável a determinado sujeito.




  No Direito do Trabalho, em que empregado e empregador estão vinculados pela relação de trabalho, o mero descumprimento de um direito trabalhista desencadeia a obrigação de adimplir esse direito, com juros e correção monetária, não se podendo afirmar que seria um exemplo de responsabilidade civil, pois se trata de simples inadimplemento de cláusula do contrato de trabalho, tratando-se de responsabilidade tipicamente trabalhista. Contudo, mesmo no âmbito da relação de emprego reside amplo espaço de incidência da responsabilidade civil aquiliana (extracontratual) quando configurado o dano em virtude do descumprimento de norma legal, a exemplo de um dever de conduta que se relaciona com o meio ambiente de trabalho.




  Em síntese, as considerações que trouxemos nas linhas pretéritas apenas reforçam a dificuldade de sistematização da responsabilidade civil, à míngua de uma definição legal, e que vem sendo enfrentada pela doutrina, podendo ser compreendida “como categoria geral de várias “responsabilidades” próprias das diversas searas jurídicas não penais, incluindo a trabalhista (Balazeiro e Rocha, 2022, p. 39-40), e que justificam afirmação de que se trata de um dos temas mais problemáticos da atualidade jurídica, haja vista os reflexos na vida social, que são alavancados pelo avanço tecnológico (Diniz, 2020, p. 20).




  2.1 Responsabilidade civil subjetiva e objetiva




  A teoria da responsabilidade civil foi edificada a partir da verificação de culpa do causador do dano, sob inspiração do Código Civil francês (Código de Napoleão – 1804), de concepção individualista (Supioni, 2016, p. 15), não sendo concebida a ausência de culpa como legitimadora do direito à reparação do dano em todos os ordenamentos jurídicos de países ocidentais, e que persistiu ao longo do século XIX (Coelho, 2020, p. 242). Vale dizer, ausente a culpa, não se cogitava da obrigação de indenizar, devendo cada um suportar o próprio dano experimentado, só se concebendo a responsabilidade civil subjetiva.




  Em síntese, a responsabilidade subjetiva está lastreada na culpa do agente, mas no sentido amplo, pois também envolve o dolo (direto ou indireto) e pressupõe a prática de ato ilícito, cuja definição emerge do art. 186 do Código Civil: “Aquele que, por ação ou omissão voluntária, negligência ou imprudência, violar direito e causar dano a outrem, ainda que exclusivamente moral, comete ato ilícito”, conceito que se estende às situações de abuso do direito existente, nos termos do art. 187 do mesmo diploma legal, que se configura a partir do excesso manifesto do titular do direito, quando se considera o fim econômico ou social do direito, e também quando se considera a não observância do princípio da boa-fé ou dos bons costumes.




  Contudo, ao longo do século XX, foi questionada a necessidade de satisfação do pressuposto subjetivo (culpa) para a imputação da responsabilidade, notadamente nas situações que lançavam ao desamparo as vítimas de acidentes inevitáveis (Coelho, 2020, p. 242), sendo lançadas as sementes para o reconhecimento da responsabilidade objetiva.




  Trata-se da obrigação de indenizar o dano suportado por alguém, a qual não está vinculada a conduta ilícita, na medida em que decorre de um ato lícito. Está lastreada na teoria do risco, tratando-se da “objetivação da responsabilidade, sob a ideia de que todo risco deve ser garantido, visando à proteção jurídica à pessoa humana, em particular aos trabalhadores e às vítimas de acidentes, contra a insegurança material” (Diniz, 2020, p. 29). Trata-se de responsabilidade sem culpa do agente, bastando que haja prova de que o dano decorreu do exercício de sua atividade.




  Em verdade, o reconhecimento da possibilidade da responsabilidade civil objetiva representou mudança de paradigma em relação ao enfoque individualista, e está em perfeita sintonia com o princípio da dignidade da pessoa humana, matriz principiológica de inquestionável normatividade, expressamente consagrada no texto da Constituição Federal brasileira (art. 1º, III), na medida em que a responsabilidade civil fundada na culpa do agente se mostra insuficiente para respostas efetivas diante de várias atividades que decorrem da evolução da sociedade, tendo surgido “as teorias do risco-proveito, do risco profissional, do risco excepcional, do risco-criado e do risco integral, de cunho objetivista, de forma a justificar o dever de reparar o dano proveniente do exercício de certos empreendimentos” (Belmonte, 2004, p. 458).




  O artigo 159 do revogado Código Civil brasileiro, inspirado no Código de Napoleão adotou a teoria da responsabilidade civil fundada na culpa, tendo havido plena evolução no Código Civil de 2002, que se encontra em plena vigência, ao estabelecer a obrigação de reparar o dano independentemente da existência de culpa nas duas hipóteses contempladas no parágrafo único de seu art. 927: a) nos casos especificados em lei; b) quando a atividade normalmente desenvolvida pelo autor do dano, por sua própria natureza, implicar risco para os direitos de outrem.




  Em síntese, no direito contemporâneo dispomos da responsabilidade fundada na culpa do autor do dano (subjetiva) e da responsabilidade objetiva, a ser verificada nas situações de exercício de atividades de risco e também nos casos especificados em lei, sendo oportuno mencionar a lição de Alexandre Agra Belmonte, que trouxe à baila dois princípios para justificar a incidência de uma e outra: “Nos comportamentos ilícitos, o dever de reparar o dano decorre do princípio da legalidade; nos comportamentos lícitos, o dever de reparar o dano decorre do princípio da igualdade” (Belmonte, 2004, p. 462),




  3. A RESPONSABILIDADE CIVIL DO EMPREGADOR




  A responsabilidade civil do empregador pode decorrer da assunção dos riscos de sua atividade econômica, conforme art. 2º da Consolidação das Leis do Trabalho, ou do inadimplemento das obrigações legais que decorrem dessa condição. Vale dizer, existem situações em que a responsabilidade do empregador será objetiva e outras em que se adotará a responsabilidade subjetiva. Neste sentido, podemos identificar a obrigação legal do empregador proporcionar um ambiente de trabalho seguro e saudável para seus empregados,1 atenuando os riscos de efeitos deletérios em face de doença ocupacional ou acidente de trabalho, e de práticas de assédio (moral ou sexual) ou condutas discriminatórias, e ainda as situações que decorrem de sua responsabilidade por ato de terceiro (art. 932, III, Código Civil).




  Neste contexto, destaca-se a responsabilidade civil patronal que emerge do art. 7º, XXVIII, da Constituição Federal, que consagra o direito dos empregados urbanos e rurais ao “seguro contra acidentes de trabalho, a cargo do empregador, sem excluir a indenização a que este está obrigado, quando incorrer em dolo, ou culpa”, havendo a transferência da responsabilidade objetiva ao órgão previdenciário, mediante o seguro contra acidentes de trabalho (SAT), que é custeado pelo empregador, remanescendo a responsabilidade subjetiva do empregador, quando incorrer em dolo ou culpa.




  3.1 Responsabilidade do empregador no acidente do trabalho




  O conceito de acidente do trabalho emerge do art. 19 da Lei 8.213/91, sendo aquele que ocorre pelo exercício do trabalho a serviço de empresa ou do empregador doméstico, “provocando lesão corporal ou perturbação funcional que cause a morte, bem como a perda ou redução, permanente ou temporária, da capacidade para o trabalho (Martins, 2022, p. 273) alcançando também os segurados especiais (art. 11, VII, Lei 8.213/91), os quais não são objeto deste trabalho.




  É importante destacar que também será considerado acidente do trabalho quando ocorrido nos intervalos intrajornadas, independentemente de serem ou não remunerados pelo empregador, pois nenhuma distinção se constata no art. 21, §1º, Lei 8.213/91, que se limitou a esclarecer que, nessas situações, o empregado é considerado no exercício do trabalho. Em síntese, mesmo na hipótese de infortúnio verificado no intervalo intrajornada não computado na jornada de trabalho (art. 71, § 2º, CLT), não será afastada a configuração do acidente de trabalho.




  Além das ocorrências clássicas de acidente do trabalho, o legislador incluiu algumas situações por equiparação (art. 21 da Lei 8.213/91), para alcançar qualquer acidente que ocorra no local e horário do trabalho, inclusive por motivos de agressão e ato de terceiros, ainda que sem relação direta com o trabalho, e também algumas situações de infortúnios fora do local e horário de trabalho, a exemplo das viagens a serviço do empregador e também o acidente no percurso da residência do empregado para o local de trabalho e vice-versa. O acidente de percurso ou acidente in itinere havia sido retirado da relação de acidentes do trabalho pela Medida Provisória 905, de 11/11/2019, a qual não foi convolada em lei; motivo pelo qual a hipótese se encontra plenamente restabelecida no art. 21, IV, d, Lei 8.213/91.




  Igualmente, as doenças profissionais (tecnopatias) e as doenças do trabalho (mesopatias) são consideradas acidentes do trabalho (art. 20, I e II, Lei 8.213/91). A doença profissional é aquela produzida ou desencadeada pelo exercício do trabalho peculiar a determinada atividade e consta em relação elaborada pelo Ministério do Trabalho e Previdência Social, enquanto a doença do trabalho decorre das condições adversas em que o trabalho é realizado, distinção que já tivemos a oportunidade de mencionar em obra anterior (Martins, 2022, p. 274).




  O acidente do trabalho consubstancia, pois, um fato jurídico que desencadeia necessariamente reflexos na esfera trabalhista e previdenciária e, ocasionalmente, também na seara da responsabilidade civil do empregador ou até na esfera penal. São exemplos de reflexos na órbita trabalhista a suspensão do contrato de trabalho, o direito do empregado à continuidade dos depósitos do FGTS (art. 15, § 5º, Lei 8.036/90) e garantia provisória de emprego se o afastamento é superior a 15 dias (art. 118, Lei 8.213/91); e quanto aos reflexos na órbita previdenciária vamos encontrar o direito do empregado aos benefícios devidos ao segurado, tais como o auxílio-doença acidentário, a aposentadoria por invalidez, a pensão por morte e o auxílio-acidente, conforme o caso (Molina, 2021, p. 59-60).




  Contudo, a responsabilidade civil do empregador não decorrerá automaticamente do infortúnio, na medida em que o art. 7º, XXVIII, da Constituição Federal transferiu para a Previdência Social o ônus de assegurar os benefícios cabíveis ao trabalhador, mediante o seguro contra acidentes de trabalho (SAT) que está a cargo do empregador, sem prejuízo da indenização a que este último está obrigado quando tiver contribuído para o infortúnio mediante conduta dolosa ou culposa.




  Em síntese, ao empregado será sempre devido o benefício previdenciário em decorrência do acidente de trabalho, independentemente de culpa, seja dele próprio ou até do empregador, na medida em que a responsabilidade objetiva, que decorre da assunção dos riscos da atividade econômica, foi transferida para o órgão previdenciário, mas sem prejuízo da responsabilidade civil subjetiva do empregador, quando incorrer em dolo ou culpa, por expressa disposição constitucional. Só não haverá direito ao benefício na hipótese de lesão por conduta dolosa do empregado.




  Nessa perspectiva, o pressuposto da responsabilidade subjetiva do empregador está atrelado ao descumprimento dos deveres de conduta consagrados no art. 157 da CLT: “I – cumprir e fazer cumprir as normas de segurança e medicina do trabalho; II – instruir os empregados, através de ordens de serviço, quanto ás precauções a tomar no sentido de evitar acidentes do trabalho ou doenças ocupacionais; ...”, e que foi sintetizado no art. 19, § 1º, da Lei 8.213/91: “A empresa é responsável pela adoção e uso das medidas coletivas e individuais de proteção e segurança da saúde do trabalhador”.




  E assim, caminhou a doutrina por mais de 10 anos, na vigência do Código Civil de 1916: “A omissão do empregador na adoção de medidas tendentes a prevenção de acidentes pode ocasionar, de acordo com a gravidade ou repetição dos fatos, ...d) no âmbito civil, a responsabilidade indenizatória, CF de 1988, art. 7º, XXVIII, além das que decorrem do seguro obrigatório contra acidentes do trabalho” (Carrion, 1995, p. 157). Neste mesmo sentido, também a jurisprudência da Justiça do Trabalho, a partir da ampliação de sua competência com a Emenda Constitucional 45/2004, mas em relação a fatos ocorridos na vigência do Código Civil de 1916.




  Com a promulgação do Código Civil de 2002, algumas vozes começaram a se levantar em face da possível aplicação da responsabilidade objetiva prevista no art. 927, parágrafo único, especialmente destinada às hipóteses de reparação do dano, independentemente de culpa, “nos casos especificados em lei, ou quando a atividade normalmente desenvolvida pelo autor do dano implicar, por sua natureza, risco para os direitos de outrem”.




  Inicialmente, relutamos em reconhecer a possibilidade de reconhecimento da responsabilidade objetiva do empregador, mesmo nas atividades consideradas de risco, salvo previsão legal expressa, por dois motivos: 1) o art. 7º, XXVIII, CF transferiu a responsabilidade objetiva para o órgão previdenciário, mediante seguro contra acidentes do trabalho compatível com o grau de risco da atividade, a cargo do próprio empregador; 2) o art. 927, parágrafo único, do Código Civil não é norma trabalhista, o que inviabilizaria a invocação do princípio da norma mais favorável.




  No entanto, a doutrina majoritária adotou o entendimento de que a inovação do Código Civil de 2002 comportava aplicação na seara trabalhista, por apresentar um nível de proteção superior àquele que emerge do texto constitucional, até mesmo pelo fato de que a negativa de sua aplicação poderia gerar algumas situações paradoxais, em que um terceiro completamente desconhecido da empresa seria indenizado, enquanto o trabalhador ficaria à mercê de um seguro de acidente do trabalho que não necessariamente representa a reparação integral do dano sofrido.




  Além disso, a jurisprudência trabalhista, oscilante no início, acabou se consolidando no sentido favorável à aplicação do art. 927, parágrafo único, do Código Civil, merecendo destaque os seguintes julgados do colendo Tribunal Superior do Trabalho:




  

    Recurso de revista. Acidente de trabalho. Construção civil. Servente. Responsabilidade objetiva do empregador. Teoria do risco profissional. Indenização por danos moral e material. “quantum” indenizatório. 1. Trata-se de hipótese na qual o Tribunal Regional do Trabalho, valorando fatos e provas, concluiu pela existência de nexo causal entre o acidente de trabalho e a lesão meniscal no joelho esquerdo e condromalácia do autor, razão pela qual reconheceu a responsabilidade civil objetiva da empregadora pelos danos moral e material causados ao autor, vítima de acidente de trabalho em atividade desempenhada na construção civil. 2. A jurisprudência deste Tribunal Superior vem reconhecendo que, nas atividades vinculadas à construção civil, como na hipótese, por apresentarem alto grau de risco, aplica-se a responsabilidade objetiva do empregador com apoio na teoria do risco profissional. Precedentes. Recurso de revista de que não se conhece. (TST – RR: 2904220115110052, Relator: Walmir Oliveira da Costa, Data de Julgamento: 10.04.2019, 1ª Turma, Data de Publicação: DEJT 12.04.2019)




    I – Agravo de instrumento em recurso de revista da reclamante. Processo regido pela lei 13.467/2017. Transcendência social reconhecida. Dano moral. Doença ocupacional. LER/DORT. Bancário. Responsabilidade objetiva. Teoria do risco. Demonstrada possível violação do art. 927, parágrafo único, do Código Civil, impõe-se o provimento do agravo de instrumento para determinar o processamento do recurso de revista. Agravo de instrumento provido. II – Recurso de revista da reclamante. Processo regido pela Lei 13.467/2017. Dano moral. Doença ocupacional. LER/DORT. Bancário. Responsabilidade objetiva. Teoria do risco. Embora, em regra, a responsabilidade civil do empregador pelos danos sofridos pelo empregado seja subjetiva, exigindo a caracterização do dolo e culpa, nos termos dos artigos 186, 187 e 927, do Código Civil e do art. 7º, XXVIII, da Constituição Federal, a jurisprudência dominante desta Corte Superior tem admitido a aplicação da responsabilidade objetiva, com fundamento no art. 927 do CC, especialmente quando a atividade desenvolvida pelo empregador for considerada como atividade de risco, com maior probabilidade de acidentes ou doenças do trabalho, caso dos autos, referente à bancário acometido por LER/DORT. Precedentes. Recurso de revista conhecido e provido. (TST – RR: 14766720175100004, Relator: Delaide Alves Miranda Arantes, Data de Julgamento: 26.05.2021, 2ª Turma, Data de Publicação: 28.05.2021)




    Agravo. Agravo de instrumento em recurso de revista. Leis 13.015/2014 e 13.467/2017. Indenização por danos morais e materiais decorrentes de acidente de trabalho. Motorista de caminhão. Responsabilidade objetiva. A questão acerca da responsabilidade civil objetiva do empregador, quando ocorrerem danos decorrentes do exercício da atividade de risco, encontra-se pacificada na jurisprudência desta Corte no sentido de que as atividades de motorista de caminhão pressupõem a existência de risco potencial à incolumidade física e psíquica do empregado, a atrair a responsabilidade civil objetiva do empregador, nos termos do art. 927 do Código Civil. Agravo a que se nega provimento. (TST – Ag: 9118120195120003, Relator: Alberto Bastos Balazeiro, Data de Julgamento: 22.06.2022, 3ª Turma, Data de Publicação: 24.06.2022)




    Recurso de revista. Acidente de trabalho. Utilização de motocicleta. Ato de terceiro. Responsabilidade objetiva. 1. O entendimento desta Corte Superior é o de que o art. 7º, XXVIII, da CF, ao consagrar a teoria da responsabilidade subjetiva, por dolo ou culpa do empregador, não obsta a aplicação da teoria da responsabilidade objetiva às lides trabalhistas, mormente quando a atividade desenvolvida pelo empregador pressupõe a existência de risco potencial à integridade física e psíquica do trabalhador e o acidente tenha ocorrido na vigência do atual Código Civil. 2. Com efeito, o art. 7º da CF, ao elencar o rol de direitos mínimos assegurados aos trabalhadores, não exclui a possibilidade de que outros venham a ser reconhecidos pelo ordenamento jurídico infraconstitucional, tendo em mira que o próprio caput do mencionado artigo autoriza ao intérprete a identificação de outros direitos, com o objetivo da melhoria da condição social do trabalhador. 3. Por outro lado, a teoria do risco da atividade empresarial sempre esteve contemplada no art. 2º da CLT, e o Código Civil, no parágrafo único do art. 927, reconheceu expressamente a responsabilidade objetiva para a reparação do dano causado a terceiros. 4. In casu, o acidente sofrido pelo reclamante decorreu das atividades desenvolvidas com motocicleta, que envolviam risco extraordinário, fato que atrai a aplicação da responsabilidade civil objetiva em decorrência do risco da atividade. 5. Se não bastasse, a jurisprudência desta Corte Superior Trabalhista segue no sentido de que o fato de o acidente ter sido causado por culpa exclusiva de terceiro não tem o condão de romper o nexo de causalidade e, por conseguinte, de excluir a responsabilidade do empregador. Recurso de revista conhecido e provido. (TST – RR: 111637320165150001, Relator: Dora Maria Da Costa, Data de Julgamento: 09/02/2022, 8ª Turma, Data de Publicação: 11.02.2022)




    Agravo interno interposto pela reclamada. Agravo de instrumento em recurso de revista. Apelo submetido à regência da Lei 13.467/2017. Acidente de trânsito. Óbito de empregado na condução de veículo fornecido pela empresa. Exercício cotidiano da atividade de motorista em rodovia de tráfego intenso. Compras externas e transporte de outros empregados. Teoria do risco criado. Responsabilidade objetiva do empregador. Excludente por culpa de terceiro. Inaplicável. Transcendência não reconhecida. Depreende-se do acórdão regional que, conquanto o empregado acidentado ocupasse a função de auxiliar administrativo, resta incontroverso nos autos que, “em razão de suas atividades, notadamente, o transporte de outros empregados, em condução fornecida pela empregadora, tinha que trafegar por rodovia de trânsito intenso, o que elevava, sobremaneira, os riscos a que se submetia o trabalhador”. A par desses elementos de prova, a Corte de origem destacou que, independentemente da denominação da função ocupada, há de prevalecer a conclusão pelo risco da atividade cotidianamente desempenhada no percurso de aproximadamente 50Km em “rodovia de grande movimento e com alto índice de acidentes”, local em que, aliás, ocorreu a colisão de veículos que culminou no óbito do empregado. Consoante destacado pelo Tribunal a quo, a prova oral revelou, ainda, que “o trabalhador poderia ir à cidade para fazer as compras e retornar para a empresa, ou retornar no dia seguinte, dependendo da necessidade”, como também “era possível o reclamante realizar as compras e posteriormente ir para o trabalho”, de modo que a situação de o acidente ter ocorrido no trajeto de casa para o trabalho não descaracteriza o nexo de causalidade nem a responsabilidade do empregador pelo dano sofrido na condução de veículo disponibilizado pela empresa. Nesse cenário fático, insuscetível de reexame nesta instância extraordinária, a teor da Súmula 126 do TST, tem-se por justificada a conclusão do Tribunal Regional pela aplicação, in casu, do art. 927, parágrafo único, do Código Civil, a amparar a condenação ao pagamento de indenização por danos morais e materiais à viúva e às filhas dos de cujus. Vale destacar que a jurisprudência consolidada desta Corte Superior firma-se no sentido de que a culpa de terceiros não afasta a responsabilidade objetiva do empregador pelo acidente de trânsito que vitimou o empregado, devendo aquele arcar com o ônus decorrente do risco criado. Precedentes. Estando a decisão recorrida ao amparo do entendimento jurisprudencial deste Tribunal, tem-se por aplicado o óbice do art. 896, § 7º, da CLT e da Súmula 333 do TST, a inviabilizar o reconhecimento da transcendência da causa. Agravo interno a que se nega provimento. (TST – Ag-AIRR: 00102225420215030043, Relator: Jose Pedro De Camargo Rodrigues De Souza, Data de Julgamento: 07.06.2023, 6ª Turma, Data de Publicação: 16.06.2023).


  




  O Supremo Tribunal Federal, ao reconhecer a repercussão geral do Tema 932 no julgamento do RE 828040, aprovou a seguinte tese proposta pelo relator, Ministro Alexandre de Moraes: “O art. 927, parágrafo único, do Código Civil é compatível com o artigo 7º, XXVIII, da Constituição Federal, sendo constitucional a responsabilização objetiva do empregador por danos decorrentes de acidentes de trabalho nos casos especificados em lei ou quando a atividade normalmente desenvolvida, por sua natureza, apresentar exposição habitual a risco especial, com potencialidade lesiva, e implicar ao trabalhador ônus maior do que aos demais membros da coletividade”.




  A ementa do julgamento da Excelsa Corte já não deixa dúvidas quanto à possibilidade de aplicação do art. 927, parágrafo único, do Código Civil aos casos de acidentes do trabalho. No entanto, remanescerá a discussão acerca de quais atividades são passíveis de enquadramento, por “apresentar exposição habitual a risco especial” em potencial superior àquele imposto “aos demais membros da coletividade”, já que não há um rol taxativo previsto em norma legal. Enfim, a discussão no âmbito doutrinário e jurisprudencial apenas suportará mudança de foco.




  3.2 Responsabilidade do empregador na proteção à maternidade




  A situação que vamos tratar neste tópico remete à garantia provisória de emprego da empregada gestante, desde a confirmação da gravidez até cinco meses após o parto (art. 10, II, “b”, do ADCT). Vale dizer, uma vez confirmado o estado gestacional, o empregador fica impedido de promover a despedida sem justa causa, pois já não possui o direito potestativo de fazê-lo, durante o lapso temporal referido, independentemente da ciência do estado gravídico (Súmula 244, TST).




  Se o empregador tiver ciência da condição de gestante e, ainda assim, promover a despedida, entendemos que se estará diante de uma prática discriminatória, desafiando a incidência da Lei 9.029/95 e as consequências na esfera trabalhista, da responsabilidade civil e também da responsabilidade penal (art. 2º, I, e 4º, ambos da Lei 9.029/95). Se promover a despedida sem justa causa, sem conhecimento do estado de gravidez da empregada, não se eximirá da responsabilidade que emerge da referida condição, pois terá descumprido a disposição constitucional que rege a proteção à maternidade, muito embora não tenha agido com culpa ou dolo. Portanto, uma típica responsabilidade objetiva, conforme reiterados pronunciamentos da jurisprudência atual que, a propósito, não exige sequer que a empregada tenha ciência da própria condição:




  

    Recurso de revista. Estabilidade provisória. Gestante. O art. 10, II, b, do ADCT realça o fato de que é vedada a dispensa arbitrária ou sem justa causa da empregada gestante, desde a confirmação da gravidez até cinco meses depois do parto. Do mesmo modo, a Súmula 244, I, do TST não condiciona a estabilidade ao conhecimento da gravidez pela própria empregada ou pela empregadora ao tempo da rescisão contratual, deixando claro, por outro lado, que o estado gravídico da trabalhadora é a única condição exigida para assegurar o seu direito. Por tais razoes, é devida a indenização desde a dispensa até a data do término do período estabilitário. Recurso de revista conhecido e provido. (TST – RR: 17016220175120059, Relator: Dora Maria da Costa, Data de Julgamento: 06.11.2019, 8ª Turma, Data de Publicação: DEJT 08.11.2019)




    Agravo em agravo de instrumento em recurso de revista. Estabilidade da gestante. Inexigibilidade de conhecimento do estado gravídico. Limitação do direito por meio de norma coletiva. Impossibilidade. Não havendo dúvida de que a concepção se deu no curso do contrato de trabalho, como no caso, é devido o pagamento da indenização decorrente da estabilidade da gestante, independentemente do conhecimento do estado gravídico pelo empregador ou até mesmo pela gestante. Dessa forma, a previsão constante de instrumento normativo, no sentido de limitar ou exigir condição do conhecimento do estado gravídico não se coaduna com o espírito da norma constitucional garantidora da estabilidade (art. 10, II, b, do ADCT). Agravo conhecido e desprovido. (TST – Ag: 112949820175030178, Relator: Alexandre de Souza Agra Belmonte, Data de Julgamento: 16.12.2020, 3ª Turma, Data de Publicação: 18.12.2020)




    Recurso de revista. Recurso interposto sob a égide da Lei 13.467/2017. Estabilidade provisória – Gestante – Desconhecimento do estado gravídico pelo empregador – Irrelevância – Estabilidade da gestante. Transcendência política reconhecida. Tratando-se de recurso de revista interposto em face de decisão regional contrária à jurisprudência consolidada desta Corte, caracterizada a transcendência política da causa, a justificar o prosseguimento do exame do apelo. O conhecimento do estado gravídico pelo empregador, ou mesmo pela empregada, no ato da rescisão contratual ou mesmo durante o período estabilitário não é condição para aquisição da estabilidade prevista no artigo 10, II, b, do ADCT, bastando que a concepção tenha ocorrido no curso do contrato de trabalho. O artigo 10, II, b, do ADCT, garante à empregada gestante a estabilidade no emprego, desde a dispensa, até 5 meses após o parto, independentemente do conhecimento do estado de gravidez. Precedentes, inclusive desta e. 7ª Turma. Inteligência da Súmula 244, I, do TST. O direito à estabilidade da trabalhadora gestante está condicionado tão somente à ocorrência da gestação no curso do contrato de trabalho e à despedida imotivada. Precedentes. Recurso de revista conhecido e provido. (TST – RR: 10019693720185020611, Relator: Renato de Lacerda Paiva, Data de Julgamento: 09.03.2022, 7ª Turma, Data de Publicação: 18.03.2022)




    Recurso de revista interposto na vigência da Lei 13.467/2017. Estabilidade gestante. Gravidez no curso do aviso prévio indenizado. Renúncia à reintegração no emprego. Indenização substitutiva devida. Transcendência política. No caso em tela, o entendimento regional apresenta-se em dissonância do desta Corte firmado no sentido de que a recusa à reintegração ao emprego não afasta o direito à estabilidade da gestante, tampouco à indenização relativa ao período estabilitário, ao fundamento de o artigo 10, II, b, do ADCT, não condicionar a estabilidade ao retorno ao emprego, bastando, para tanto, a gravidez no curso da eficácia do contrato de trabalho, circunstância apta a demonstrar o indicador de transcendência política, nos termos do art. 896-A, § 1º, II, da CLT. Transcendência política reconhecida. Recurso de revista interposto na vigência da lei 13.467/2017. Estabilidade da gestante. Gravidez no curso do aviso – prévio indenizado. Estabilidade. Renúncia à reintegração no emprego. Indenização substitutiva devida. Transcendência política reconhecida. Requisitos do artigo 896, § 1º-A, da CLT, atendidos. O artigo 10, II, b, do ADCT, não condiciona a estabilidade da gestante ao retorno ao emprego, bastando, para tanto, a gravidez no curso da eficácia do contrato de trabalho. Logo, o fato de a reclamante não ter pleiteado a reintegração e, portanto, recusar o retorno ao emprego não obsta o direito ao pagamento da indenização relativa ao período estabilitário. Há precedentes. Recurso de revista conhecido e provido. (TST – RR: 111981220175150029, Relator: Augusto Cesar Leite De Carvalho, Data de Julgamento: 30.03.2022, 6ª Turma, Data de Publicação: 1º.04.2022).


  




  A análise da construção jurisprudencial em torno do tema, revela a preocupação com o status constitucional das regras de proteção à maternidade, que estão alçadas à condição de direito fundamental das trabalhadoras, e daí a condenação à reparação devida, independentemente de culpa do empregador, não se podendo afirmar que decorre propriamente de um descumprimento do contrato de trabalho.




  3.3 Responsabilidade do empregador por ato de terceiros




  A responsabilidade por ato ou fato de terceiros é uma exceção àquelas situações de responsabilidade por ato próprio, consubstanciando uma responsabilidade excepcional, com maior ênfase no Código Civil de 2002, que ampliou o seu alcance, adotando como fundamento a teoria do risco, por meio da responsabilidade objetiva e não mais a culpa (Stoco, 2004, p. 907); vale dizer, “afastou-se do princípio genérico da culpa contida no art. 186, quanto ao fundamento da responsabilidade extracontratual, desvinculando-se do Código anterior” (idem, p. 920).




  Em relação ao empregador, trata-se de hipótese de responsabilização não expressamente indicada no texto consolidado, que apenas alude à assunção dos riscos da atividade econômica (art. 2º, CLT), mas decorre do art. 932, III, do Código Civil, ao estabelecer que são responsáveis pela reparação civil “o empregador ou comitente, por seus empregados, serviçais e prepostos, no exercício do trabalho que lhes competir, ou em razão dele”, e a certeza de que se trata de uma hipótese de responsabilidade objetiva decorre do art. 933 do mesmo diploma legal: “As pessoas indicadas nos incisos I a V do artigo antecedente, ainda que não haja culpa de sua parte, responderão pelos atos praticados pelos terceiros ali referidos”.




  É importante destacar que a jurisprudência trabalhista, na aplicação da mencionada hipótese de responsabilização objetiva do empregador, não exclui sequer as situações de homicídio perpetrado por um empregado, desde que no local de trabalho, conforme bem ilustra a seguinte ementa de julgado do Tribunal Superior do Trabalho:




  

    Recurso de revista. Responsabilidade civil do empregador por ato praticado por empregado. Assassinato de empregada no local e horário de trabalho por outro empregado. Indenização por dano material e moral aos filhos da vítima. Cabimento. O ordenamento jurídico brasileiro mantém, como regra geral, no tocante à responsabilidade civil, a noção da responsabilidade subjetiva, ou seja, mediante a aferição de culpa (lato sensu) do autor do dano (art. 186 e caput do art. 927, Código Civil). Os requisitos necessários para a configuração da responsabilidade civil do empregador são: dano, nexo causal e culpa empresarial, como regra. Já a responsabilidade civil do empregador, por ato praticado por empregado, foge à regra geral, porquanto prescinde de culpa para sua ocorrência, tratando-se, pois, de responsabilidade objetiva. Nesse sentido, os arts. 932, III, e 933 do CC. Na hipótese, infere-se do acórdão regional a presença dos requisitos necessários para a responsabilização civil da empregadora pelo ato praticado pelo empregado, quais sejam: a) prejuízo causado a terceiros – consistente na morte da empregada, mãe dos Reclamantes, provocada por empregado da Reclamada; b) o ato lesivo decorreu de culpa do empregado da empresa; c) existência de relação de emprego entre o causador do dano e a empresa Reclamada e, por fim, d) o fato lesivo ocorreu durante o horário de trabalho. Assim, configurada a responsabilidade objetiva da empregadora pelo ato praticado por empregado seu, que assassinou a colega de trabalho no local e horário de serviço. No presente caso, incidem as regras dos arts. 932, III, e 933 do CCB, que estabelecem a objetividade da responsabilidade do empregador pelos atos praticados por seus empregados no estabelecimento ou empresa. Não se trata, pois, da incidência dos arts. 186 e 927 do Código Civil. Esclareça-se que a assunção dos riscos do empreendimento ou do trabalho impõe à exclusiva responsabilidade do empregador, em contraponto aos interesses obreiros oriundos do contrato pactuado, os ônus decorrentes de sua atividade empresarial ou até mesmo do contrato empregatício celebrado. Por tal característica, o empregador assume os riscos da empresa, do estabelecimento e do próprio contrato de trabalho e sua execução. Cabível, portanto, a condenação da Reclamada ao pagamento de indenização por dano material e moral aos filhos da empregada falecida. Recurso de revista conhecido e parcialmente provido. (TST – RR: 1578009220065070024, Relator: Mauricio Godinho Delgado, Data de Julgamento: 20.06.2018, 6ª Turma, Data de Publicação: DEJT 29.06.2018).


  




  O julgado supra, destacado para ilustrar as hipóteses de objetivação da responsabilidade do empregador por ato de terceiro, comporta incidência da crítica de Molina, na medida em que não perquire o alcance do pressuposto legal de que a conduta do ofensor tenha relação com o trabalho que lhe competia, pois “somente quando o ato lesivo guardar relação com o exercício do trabalho ou tiver sido cometido em razão da atividade é que haverá, também, a responsabilidade civil do empregador (2021, p. 89). Se a ofensa não tiver relação com o trabalho, não há dúvida de que configura acidente do trabalho (art. 21, II, “a”, Lei 8.213/91), mas não poderia atrair a responsabilidade objetiva do empregador fundada no art. 932, III, do Código Civil.




  Destaque-se que a responsabilidade objetiva, por ato de seus servidores, se aplica aos órgãos da administração pública, conforme art. 43 do Código Civil: “As pessoas jurídicas de direito público interno são civilmente responsáveis por atos dos seus agentes que nessa qualidade causem danos a terceiros, ressalvado direito regressivo contra os causadores do dano, se houver, por parte destes culpa ou dolo”. A expressão “agentes” alcança os servidores públicos stricto sensu e também os servidores lato sensu, sendo estes últimos regidos pela legislação trabalhista (empregados públicos, portanto).




  Por isso, afirma-se que a responsabilidade objetiva disciplinada no art. 932, III, Código Civil alcança o poder público por ato de seus servidores regidos pela legislação trabalhista. E, para arrematar, nenhuma pecha de inconstitucionalidade pode ser argumentada em desfavor do art. 43 do Código Civil, que apenas reproduz a regra do art. 37, § 6º, da Constituição Federal, a qual também assegura o direito de regresso na hipótese de dolo ou culpa do agente público.




  É importante assinalar que, na situação que estamos tratando neste tópico, a responsabilidade do empregador privado é objetiva, mas sua incidência depende da culpa ou dolo do empregado, não obstante a ausência de menção expressa no art. 933 do Código Civil. Neste sentido, o entendimento de Maria Helena Diniz: “Se o evento lesivo não se deu por ato culposo do empregado, mas em razão de força maior, caso fortuito, culpa da vítima ou de terceiro, não se terá a responsabilidade do empregador” (2020, p. 599).




  Todavia, quando se tratar de pessoa jurídica de direito público ou de pessoa jurídica de direito privado prestadora de serviços públicos, teremos a responsabilidade objetiva por risco administrativo (Moraes, 2002, p. 899), devidamente traçada no art. 37, § 6º, da Constituição Federal e repetida no art. 43 do Código Civil, havendo referência expressa à culpa ou dolo do agente público para fins do direito de regresso, mas não para excluir a responsabilidade do ente público, da qual ficará isento apenas no caso de incidência de alguma excludente da responsabilidade estatal, tais como a força maior, o caso fortuito e a culpa exclusiva da vítima (Moraes, p. 906), conforme bem ilustra o seguinte julgado: “Ocorrendo culpa exclusiva da vítima que sofreu o dano, deixa de existir o imprescindível nexo causal justificador da atribuição da responsabilidade objetiva do Estado” (STF-1ª Turma – RE – Rel. Ministro Moreira Alves – julgado em 25.05.1993 (Stoco, 2004, p. 970).




  4. RESPONSABILIDADE CIVIL DO EMPREGADO




  Sabemos que o direito do trabalho é formado por um conjunto de normas (regras e princípios) e instituições que objetivam estabelecer o necessário equilíbrio nas relações de trabalho, tendo em vista as peculiaridades que norteiam as mencionadas espécies de relação jurídica, em que, normalmente, se depara com a hipossuficiência de um dos sujeitos. Não obstante essa característica da nossa disciplina, precisamos reconhecer que o caráter sinalagmático está presente no contrato de emprego, e existem algumas situações específicas em que o trabalhador é chamado à responsabilidade.




  Destacaremos duas situações conhecidas, e que se encontram positivadas na Consolidação das Leis do Trabalho. A primeira é a possibilidade de descontos de prejuízos causados por danos perpetrados pelo empregado (art. 462, § 1º, CLT) e a indenização de prejuízos causados ao empregador quando o empregado, por sua própria iniciativa, rescinde contrato de trabalho por prazo determinado (art. 480 da CLT).




  A onerosidade é um dos requisitos de existência do contrato de trabalho, e o legislador se ocupou de proteger o salário contra descontos ou práticas abusivas do empregador, mas não inviabiliza os descontos legais e aqueles expressamente autorizados pelo empregado. Neste mesmo sentido, os descontos de danos são permitidos, desde que decorrentes de uma conduta dolosa do empregado ou, no caso de culpa, quando previamente autorizado em cláusula do contrato de trabalho (art. 462, § 1º, CLT).




  Quanto à rescisão sem justa causa do contrato de trabalho por prazo determinado antes do prazo ajustado, a legislação estabelece que se a iniciativa for do empregador, este ficará obrigado a indenizar o empregado no valor correspondente à metade da “remuneração a que teria direito até o termo do contrato” (art. 479 da CLT). E por remuneração, devemos entender todas as verbas de natureza salarial acrescidas da média de gorjetas, não havendo motivos para a interpretação restritiva defendida por Vólia Bomfim Cassar (2017, p. 593). Trata-se de indenização que é inversamente proporcional ao tempo de serviço, pois quanto maior o tempo de contrato cumprido, menor o valor a ser pago ao trabalhador, ao contrário do que ocorre na rescisão do contrato de trabalho por prazo indeterminado (Silva, 1986, p. 490).




  Quando a iniciativa de ruptura contratual antes do prazo for do empregado, haverá a obrigação de “indenizar o empregador dos prejuízos que desse fato lhe resultarem” (art. 480 da CLT), a qual se encontra limitada ao valor previamente tarifado para o caso da rescisão contratual por iniciativa do empregador (art. 480, § 1º, CLT). Por fim, impõe-se destacar que as indenizações supramencionadas não serão devidas se o contrato por prazo determinado contiver cláusula assecuratória do direito recíproco de rescisão antecipada, nos termos do art. 481 da Consolidação das Leis do Trabalho.




  Além das situações referidas, acreditamos que seja possível estabelecer outras hipóteses devidamente contempladas no contrato de trabalho ou nos instrumentos coletivos, a exemplo da obrigação do empregado devolver os valores despendidos pelo empregador, devidamente corrigidos, em determinado programa de qualificação profissional, quando o empregado descumpre a cláusula de permanência no emprego por um período previamente ajustado ou quando viola a cláusula de não concorrência devidamente pactuada.




  5. CONCLUSÃO




  A análise da responsabilidade civil no direito do trabalho é tarefa que se mostra muito relevante na atualidade, notadamente quando se considera as novas formas de organização das atividades que se desenvolvem sob o manto do contrato de emprego, alavancadas pelas inovações da 4ª Revolução Industrial, e que acabam desencadeando danos ao patrimônio material ou imaterial, seja do empregado ou do empregador, e demanda uma resposta eficaz do direito, com vistas ao retorno ao status quo ante ou mitigar o sofrimento da vítima.




  No contexto da relação de emprego, sabemos que existe uma diversidade de obrigações legais e contratuais, cujo não adimplemento legitima a possibilidade de responsabilização da parte que estava obrigada. Em síntese, o descumprimento de uma obrigação legal ou contratual, seja por empregado ou por empregador é passível de desencadear a responsabilidade civil.




  Quando a obrigação descumprida está vinculada ao meio ambiente de trabalho, o risco de acidentes de trabalho e doenças ocupacionais é potencializado, e daí a possibilidade de uma tutela inibitória em demanda de natureza coletiva, com vistas a evitar o infortúnio, sem prejuízo de uma indenização por dano extrapatrimonial. E nas situações em que o acidente do trabalho ou doença ocupacional já tenha se confirmado em desfavor de algum trabalhador, haverá o interesse de agir em demanda individual, com vistas à reparação material (lucros cessantes e danos emergentes, por exemplo), além da indenização por dano extrapatrimonial eventualmente devida, não ostentando esta última uma função reparadora do dano, mas apenas compensatória.




  A pesquisa realizada neste trabalho também apontou que existem situações específicas, nas quais o direito à reparação por acidente do trabalho não depende da existência de culpa do empregador, bastando que desenvolva alguma atividade considerada de risco para a segurança de outrem, não havendo mais dúvidas quanto à possibilidade do art. 927, parágrafo único, do Código Civil comportar aplicação na seara trabalhista, tendo em vista a tese de repercussão geral aprovada pelo Supremo Tribunal em recurso extraordinário.




  Não obstante se reconheça que o descumprimento das normas de medicina e segurança do trabalho, seguida de acidentes do trabalho, seja um campo fértil para incidência das normas que regem a responsabilidade civil, é certo que existem outras situações de responsabilidade civil do empregador, muitas vezes, também sem existência de culpa, a exemplo da indenização em favor da gestante despedida sem que o empregador soubesse do estado gestacional, e que se encontra pacificada na jurisprudência trabalhista.




  Por fim, não se pode olvidar algumas situações específicas em que o ônus da responsabilidade civil se volta contra o trabalhador, nas hipóteses dos descontos de danos causados ao empregador, motivados por conduta dolosa ou, quando previsto em contrato de trabalho, daqueles oriundos de conduta culposa. Trata-se, pois, de um tema desafiador e que ainda apresenta muitos contornos que demandam enfrentamento da doutrina e jurisprudência, motivo pelo qual revisitamos o tema e lançamos luzes sobre algumas situações específicas, sem a pretensão de esgotar o debate.
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  1. CONCEITO




  Muito se fala, na atualidade, de responsabilidade pré e pós-contratual no campo da reparação civil, e, mais especificamente no Direito do Trabalho.




  Para tanto, é de suma importância traçar considerações sobre a responsabilidade civil.




  Sobre a matéria, invocamos de Flávio Tartuce:1




  

    A responsabilidade civil surge em face do descumprimento obrigacional, pela desobediência de uma regra estabelecida em um contrato, ou por deixar determinada pessoa de observar um preceito normativo que regula a vida.




    (...)




    Como se pode notar, a responsabilidade civil no Código Civil de 1916 era alicerçada em um único conceito: o de ato ilícito (art. 159). Assim, havia uma única pilastra a sustentar a construção. Por outro lado, a responsabilidade civil, no Código Civil de 2002, é baseada em dois conceitos: o de ato ilícito (art. 186) e o de abuso de direito (art. 187).




    (...)




    De início, o ato ilícito é o ato praticado em desacordo com a ordem jurídica, violando direitos e causando prejuízos a outrem. Diante da sua ocorrência, a norma jurídica cria o dever de reparar o dano, o que justificada o fato de ser o ato ilícito fonte do direito obrigacional. O ato ilícito é considerado como fato jurídico em sentido amplo, uma vez que produz efeitos jurídicos que não são desejados pelo agente, mas somente aqueles impostos pela lei.




    (...)




    Ao lado do primeiro conceito de antijuridicidade, o art. 187 do CC traz uma nova dimensão de ilícito, consagrando a teoria do abuso de direito, como ato ilícito, também conhecida por teoria dos atos emulativos. Amplia-se a noção de ato ilícito, para considerar como precursor da responsabilidade civil aquele ato praticado em exercício irregular de direitos, ou seja, o ato é originariamente lícito, mas foi exercido fora dos limites impostos pelo seu fim econômico ou social, pela boa-fé objetiva ou pelos bons costumes.


  




  Assim, qualquer decisão condenatória que estabeleça dever de reparar exige prática de ato ilícito ou abuso de direito, nos exatos termos das disposições previstas no Código Civil brasileiro.




  Qualquer ato, portanto, que configure descumprimento obrigacional ou exercício irregular dos direitos pode implicar o dever de reparar, o que no mais das vezes se dá de forma pecuniária.




  Quando se trata de reparação civil pela ofensa a direitos fundamentais, devem ser consideradas as seguintes características, que os distinguem dos “demais direitos”: historicidade, universalidade, limitabilidade, concorrência, irrenunciabilidade, inalienabilidade, imprescritibilidade.




  “Direitos fundamentais” é a expressão utilizada para designar o conjunto de direitos da pessoa humana expressa ou implicitamente reconhecidos por determinada ordem constitucional.2




  Os direitos fundamentais constituem “parte da reserva de justiça do sistema jurídico”,3 porque servem de veículo para a incorporação dos direitos da pessoa.




  São parâmetros ideais buscados pela sociedade, de forma que a sociedade que respeita os direitos da pessoa pode ser considerada sociedade justa.




  Os direitos fundamentais são de tamanha importância que devem servir de norte para a interpretação das disposições do ordenamento jurídico, e, nesse sentido, “não é a Constituição que deve ser interpretada em conformidade com a lei, mas sim a lei que deve ser interpretada em conformidade com a Constituição”.4




  Também assim ressalta Marcelo Sampaio Freire Costa: “além de operarem efeitos diretamente, têm capacidade de conformar a interpretação de textos infraconstitucionais, adequando-os ao sistema constitucional”.5




  Evidente que não há consenso sobre os valores mais importantes da sociedade, que merecem o destaque como princípios basilares do direito, pois não vivemos “num mundo ideal, mas num mundo composto por pessoas, que, muito embora sejam capazes de articular alguns princípios de justiça, de discernir entre o certo e o errado, nem sempre estão de acordo sobre quais desses princípios devem informar a organização da sociedade – ou seja, não estão de acordo sobre quais direitos as pessoas devem ter”.6




  Exatamente por isso que através da interpretação dos direitos fundamentais, catalogados de acordo com os valores de determinada sociedade, “poderemos tentar descobrir os princípios de justiça escolhidos para regular o convívio entre as pessoas, bem como dessas pessoas com a autoridade política”.7




  Para algumas pessoas determinada classe de direitos é mais importante que outra, e, exatamente por isso, para dirimir tais diferenças e estabelecer senso comum do que é mais importante para regular as relações sociais, é que existem os direitos fundamentais.




  De acordo com as tradições de cada país, as Constituições privilegiam certa gama de direitos em prejuízo de outros.




  A Constituição Federal do Brasil estabelece certo sincretismo entre as diversas concepções de direitos,8 e, conforme a classificação de Oscar Vilhena Vieira,9 os direitos constitucionais podem ser classificados como:




  

    a) direitos civis: são os direitos inerentes a integridade, propriedade e liberdade;




    b) direitos políticos: são os direitos vinculados à participação política;




    c) direitos sociais: são os direitos ligados ao bem-estar da pessoa e caracterizam a democracia social;




    d) direitos relativos ao bem-estar da comunidade: são os direitos relativos ao meio ambiente, ou de comunidades específicas.


  




  A classificação em tais “tipos de direitos” é usada para hierarquizá-los, ou seja, para estipular que determinados direitos devem se sobrepor a outros.




  A busca por conciliar os princípios liberais, democráticos, sociais e comunitários causa dificuldades aos cidadãos para interpretar a Constituição Federal e, também aos magistrados, que devem implementar as condições asseguradas pelas disposições constitucionais.




  Para tanto, e a fim de conjugar todos os “tipos de direitos”, cumpre ao intérprete da lei socorrer-se dos princípios que, como regras gerais, traçam diretrizes para todo tipo de situação, ainda que ausente uma previsão legal específica.




  O exemplo mais comum de rol de direitos fundamentais em nosso sistema é o artigo 5º, caput, da Constituição Federal de 1988, que dispõe que todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança, à propriedade, nos termos dos incisos e parágrafos de referida disposição legal.




  O rol do artigo 5º da Constituição Federal de 1988 é meramente exemplificativo, porquanto os direitos e garantias ali expressos não excluem outros, adotados por princípios, regime e tratados internacionais (a exemplo das Convenções da OIT).




  Ao se falar de direitos fundamentais, é importante, para a sua compreensão, descrever o contexto histórico de sua inserção, chamando a atenção para a segunda fase do direito moderno, quando, a partir da segunda metade do século XIX, surgiu o direito social, que trouxe o fenômeno do constitucionalismo social, com capítulo próprio sobre os direitos trabalhistas nas Constituições.10




  O fenômeno surge com a Constituição francesa de 1848, e é seguido pela Constituição mexicana (1917), pela Constituição de Weimar (1919), e mesmo pela Constituição brasileira (1934), consagrando os direitos trabalhistas como princípios programáticos, que, portanto, não tinham eficácia imediata nem vinculante em relação às entidades públicas e privadas.




  Historicamente, entretanto, houve a universalização dos direitos humanos, a exemplo da sua consagração pela Declaração dos Direitos Universais do Homem de 1948, o que deu origem à internalização desses direitos humanos, nas Constituições, como direitos fundamentais.




  Nesse sentido são as Constituições alemã (1949), a portuguesa (1976), a espanhola (1978) e a brasileira (1988), e, portanto, os direitos fundamentais configuram-se como princípios normativos, e têm aplicação direta, com vinculação das entidades públicas e privadas.




  O artigo 5º, § 1º, da Constituição Federal brasileira, dispõe que “as normas definidoras dos direitos e garantias fundamentais têm aplicação imediata” (destacamos).




  O artigo 18, I, da Constituição Federal portuguesa dispõe que “os preceitos constitucionais respeitantes aos direitos, liberdades e garantias são directamente aplicáveis e vinculam as entidades públicas e privadas” (destacamos).




  Não há dúvida, assim, da eficácia vertical e horizontal dos direitos fundamentais, com vinculação das entidades públicas e privadas, respectivamente, e, evidentemente, dos próprios particulares.




  São exemplos emblemáticos da vinculação dos particulares aos direitos fundamentais dois casos ocorridos na Alemanha, mencionados por Renato Rua de Almeida.11




  O primeiro data de 1954, e institui a obrigação de igualdade salarial entre mulheres e homens que exercessem a mesma função, adotando a drittwirkung, que é a definição alemã da obrigatoriedade da observância dos direitos fundamentais pelos particulares.




  O segundo caso, de 1958, é do Tribunal Constitucional alemão, conhecido como “caso Lüth”, que tratou de divulgação de filme, e confirmou, assim, que os direitos fundamentais são oponíveis em relação aos particulares, perfeitamente inseridos no ordenamento jurídico.




  O artigo 3º, I, da Constituição da República brasileira determina que é um dos objetivos fundamentais da República Federativa do Brasil construir uma sociedade livre, justa e solidária.




  Essa disposição impõe concluir que não há apenas a obrigação de combater o desrespeito aos direitos fundamentais, mas há também a obrigação de adotar as medidas necessárias para a construção da sociedade.




  O inciso IV, do mesmo artigo 3º da Constituição Federal, assegura ainda que deve haver promoção do bem de todos (...), e, portanto, não pode haver dúvida em relação à obrigação de instituição de medidas para assegurar o desenvolvimento e cumprimento dos direitos fundamentais, e não apenas a repressão pelo descumprimento.




  Note-se que as disposições constitucionais mencionadas não fazem qualquer restrição ou distinção entre particulares e Estado, apenas inserindo os direitos fundamentais no ordenamento como garantias aos cidadãos, sem esclarecer quem vinculam.




  Mas sendo os direitos fundamentais verdadeiros direitos inerentes à simples condição humana, independentemente da regulamentação legal, não há margem para a dúvida da vinculação do Estado e também dos particulares.




  Além disso, os direitos fundamentais se referem a “princípios que resumem a concepção do mundo e informam a ideologia política de cada ordenamento jurídico”, além de ser “reservada para designar, no nível do direito positivo, aquelas prerrogativas e instituições que ele concretiza em garantias de uma convivência digna, livre e igual de todas as pessoas”.12




  Direitos fundamentais que são, asseguram a convivência digna de todas as pessoas, e, assim, não há que se falar em vinculação de apenas determinado grupo (público ou particular).




  Sem a consecução dos direitos fundamentais não há realização e nem mesmo condições para a realização, em todos os sentidos (de saúde, político, social etc.) dos indivíduos. Daí o caráter de essencialidade dos direitos assim classificados, e efeito vinculante dos mesmos.




  Não se trata de simples direitos oponíveis contra o Estado e mesmo contra os particulares, a fim de se reprimir o desrespeito aos mesmos, como ocorre com a maior parte dos direitos “de outra categoria”, normalmente simplesmente positivados, e combatido o desrespeito.




  Feitas tais considerações, insta tratar especificamente da responsabilidade contratual no direito do trabalho.




  2. RESPONSABILIDADE CONTRATUAL – BOA-FÉ OBJETIVA




  Embora o tema tenha suscitado inúmeros debates, não há dúvida, na atualidade, que há possibilidade de reparação em razão de eventos ocorridos na fase pré ou pós-contratual.




  É o princípio da boa-fé objetiva que fundamentará todas as relações entre as pessoas, inclusive aquelas que pretendem contratar, ou aquelas que já mantiveram contrato, inclusive contrato de trabalho.




  Com o advento do Código Civil de 2002, houve a constitucionalização do direito civil, e, por evidente, todos os outros ramos do direito, inclusive e especialmente o direito do trabalho, também devem ser analisados sob essa ótica.




  A boa-fé objetiva, conceito trazido pelo Código Civil de 2002, deve ser a base de todo o relacionamento contratual (artigo 422, Código Civil), e é a fonte da responsabilidade pré e pós-contratual, inclusive para efeitos de reparação civil.




  É que todos os relacionamentos contratuais não vigoram apenas durante a vigência do contrato firmado, mas também antes e após a vigência do contrato. Trata-se do relacionamento contratual, que pode ser analisado antes, durante, e após o contrato.




  Na hipótese, portanto, da falta de boa-fé pelos contratantes, seja antes, durante ou depois do contrato, deve haver a reparação pelo dano causado à outra parte. Havendo a falta de boa-fé, o vínculo de conexão entre tal conduta e o dano, impera o dever de reparação pelo ofensor.




  O dever de boa-fé objetiva abarca outros direitos, chamados de direitos reflexos ou deveres anexos à boa-fé, que irradiam da boa-fé objetiva, e devem estar presentes no contrato, em sua fase anterior (pré) e posterior (pós).




  São exemplos dos deveres anexos à boa-fé o dever de proteção, lealdade, confiança, equidade, razoabilidade, colaboração e transparência.




  O dever de proteção implica concluir que após extinto o vínculo de emprego, as partes continuam vinculadas a fim de não proporcionarem danos mútuos nas pessoas e em seus patrimônios.




  O dever de lealdade consiste em não adotar atitudes que possam implicar a diminuição de vantagens, ou infligir danos (dever de não-concorrência e dever de sigilo).




  Sobre o tema da boa-fé objetiva, as lições de Miguel Reale:




  

    Andou bem o legislador ao se referir à boa-fé que é o cerne ou a matriz da eticidade, a qual não existe sem o intentio, sem o elemento psicológico da intencionalidade ou de propósito de guardar fidelidade ou lealdade ao passado. Dessa intencionalidade, no amplo sentido dessa palavra, resulta a boa-fé objetiva, como norma de conduta que deve salvaguardar a veracidade do que foi estipulado. Boa-fé é, assim, uma das características essenciais da atividade ética, nela incluída a jurídica, caracterizando-se pela sinceridade e probidade dos que dela participam, em virtude do que se pode esperar que será cumprido e pactuado, sem distorções ou tergiversações, máxime se dolosas, tendo-se sempre em vista o adimplemento do fim visado ou declarado como tal pelas partes. Como se vê, a boa-fé é tanto forma de conduta como norma de comportamento, numa correlação objetiva entre meios e fins, como exigência e adequada e fiel execução do que tenha sido acordado pelas partes, o que significa que a intenção destas só pode ser endereçada ao objetivo a ser alcançado, tal como este se acha definitivamente configurado nos documentos que o legitimam. Poder-se-ia concluir afirmando que a boa-fé representa o superamento normativo, e como tal imperativo, daquilo que no plano psicológico se põe com intentio leal e sincera, essencial à juridicidade do pactuado. (Estudos preliminares do Código Civil. São Paulo: Ed. RT, 2003, p. 77).


  




  É importante ressaltar que para se avaliar a boa-fé objetiva nos contratos deve ser sempre sopesada a necessidade social da realização do contrato, e, especialmente, o elemento que substitui o ato volitivo na vinculação do contrato.




  É verdade que o pacta sunt servanda continua vigorando no direito das obrigações, mas não se baseia mais na vinculatividade da vontade individual instrumentalizada em contrato, nem na necessidade da preservação de segurança jurídica como segurança do cumprimento dos interesses jurídicos individuais.




  A segurança jurídica ambicionada é aquela que se relaciona com a certeza de que as partes poderão cumprir as obrigações assumidas, sem abusos nem excessos.13




  Indiscutível ainda a relevância da boa-fé objetiva na proteção dos direitos fundamentais. É que o contrato firmado em desrespeito aos princípios de valorização social (direitos fundamentais) é caracterizado como desconformes à função social,14 e, nesse sentido, é “função social do contrato o instituto que faz a ponte entre a relação negocial privada com os requisitos de observância aos princípios constitucionais de valorização humana”15 (exatamente a boa-fé objetiva).




  A responsabilidade das partes contratantes deve ser revestida a boa-fé objetiva em todas as fases contratuais, como já visto, por isso, é correto afirmar que antes de o contrato ser firmado, durante a sua vigência, e, também, após sua extinção, há a obrigação de adoção da boa-fé objetiva.




  Tem sido relativamente comum na Justiça do Trabalho ações de reparação civil em razão de candidato à vaga de emprego ter sido informado de sua aprovação em processo seletivo, sem a respectiva contratação, frustrando-o sem justo motivo.




  Nesse sentido:




  

    Dano moral na fase pré-contratual. O pré-contrato de trabalho nasce a partir do momento em que o trabalhador é aprovado na seleção e, por qualquer meio, recebe a confirmação da sua escolha. Diante da não formalização do contrato pelo empre­gador, se não houver justo motivo, poderá o prejudicado pleitear a reparação de danos materiais e morais junto à Justiça do Trabalho (art. 114, I, CF). De acordo com o âmbito da sua extensão, o dano moral pode ser subjetivo ou objetivo. O primeiro limita-se à esfera íntima da vítima, isto é, ao conjunto de sentimentos e de valores morais e éticos do próprio ofendido. O segundo se projeta no círculo do relacionamento familiar ou social, afetando a estima e a reputação moral, social ou profissional da vítima. Nos presentes autos, o dano moral é patente. Houve, sem dúvidas, ofensa à honra objetiva e subjetiva do Reclamante em razão da quebra da promessa de contratação e desistência unilateral pela contratante do contrato, cujos procedimentos formais já haviam sido iniciados (TRT-2 10011577820205020011 SP, Relator: Francisco Ferreira Jorge Neto, 14ª Turma – Cadeira 1, Data de Publicação: 02.08.2021).


  




  Conclui-se, pois, que há dever de reparação por ofensas praticadas antes de formalizada a relação de trabalho, especialmente pela sua frustração, e, também, após o encerramento de contrato de trabalho.




  3. FASE PRÉ-CONTRATUAL




  Tratando inicialmente da fase pré-contratual, é certo que em tal período há complexo projeto de elaboração dos interessados em negociar, destinado à formalização e conclusão do contrato, e, exatamente por isso, há inquestionável incidência de deveres anexos.




  Por certo que qualquer processo de formação passa por longa negociação entre seus representantes, através de mensagens enviadas por e-mails, memorandos, telefonemas, reuniões, e demais formas de comunicação convenientes.




  Assim, há responsabilidade pré-contratual em relação ao pacto laboral se um dos participantes, sem motivo justo, interromper ou abandonar de forma arbitrária a “negociação”. O dever de boa-fé objetiva (artigo 442 do Código Civil) deve ser seguido durante as prévias tratativas, sem exceção.




  Por isso, caso haja ruptura das negociações preliminares de um contrato, sem justificativa, há dever reparação. Na hipótese, a parte prejudicada fica obrigada a demonstrar apenas a existência da violação.




  Para a situação, a reparação deve compreender despesas e prejuízos relativos à frustração do contrato – o que a parte perdeu ou deixou de ganhar em face da negociação encetada e posteriormente frustrada pela parte adversa – despesas que sofreu para se credenciar à negociação ou em razão do tempo que gastou (dano emergente), abrangendo também as oportunidades imediatas que deixaram de se concretizar (lucro cessante), em face da frustrada quebra ou vício contratual da parte contrária.




  A jurisprudência também confirma a responsabilidade civil pré-contratual:




  

    Responsabilidade pré-contratual – Danos materiais e morais. A doutrina tem admitido a possibilidade de indenização no que se pode denominar de fase pré-contratual, desde, obviamente, que se consiga provar seriedade nas negociações preliminares o suficiente para criar uma confiança entre as partes quanto à concretização do ajuste. De acordo com o artigo 422 do Código Civil, “Os contratantes são obrigados a guardar, assim na conclusão do contrato, como em sua execução, os princípios de probidade e boa-fé”. Logo, a responsabilidade dos contratantes estende-se a atos relativos à formação, à execução e à conclusão, sendo então passíveis de responsabilização os atos pré e pós-contratuais. Não se discute a prerrogativa que tem o empregador de optar ou não pela admissão de determinada pessoa submetida à seleção para emprego. É certo que ele pode contratar ou deixar de contratar quem entender necessário, mas também é certo que não pode causar danos ao trabalhador ao exercer esse direito. Aliás, no exercício de qualquer direito, o poder discricionário tem limite, sobretudo frente à dignidade da pessoa humana (art. 1º, III, da Constituição da Republica). Em situações semelhantes esta E. Primeira Turma já se posicionou no sentido de que a expectativa real de emprego frustrada, em desacordo com o princípio da boa-fé, enseja o dever de indenizar o trabalhador. Sentença que se reforma (TRT-9 – RORSum: 00003347220225090071, Relator: Edmilson Antonio de Lima, Data de Julgamento: 29.11.2022, 1ª Turma, Data de Publicação: 08.12.2022).




    Dano pré-contratual. Promessa de emprego não cumprida. Compensação por danos morais. Devida. Comprovado que a empresa não cumpriu a promessa de emprego que havia sido feita ao então futuro empregado, há violação da boa-fé objetiva. Em razão da frustração da expectativa sofrida pelo empregado, caracteriza-se o dano moral, sendo cabida a compensação pleiteada (TRT-9 – RORSum: 00005921720225090028, Relator: Paulo Ricardo Pozzolo, Data de Julgamento: 13.12.2022, 6ª Turma, Data de Publicação: 16.12.2022).


  




  A fase pré-contratual é fase em que os direitos fundamentais do trabalho são habitualmente desrespeitados, e são cada vez mais comuns as ações perante a Justiça do Trabalho com pedido de reparação de dano ocorrido em tal fase contratual.




  Nesse sentido, não há como se negar a obrigação relacionada aos direitos do trabalhador, inclusive na fase anterior ao contrato, ou seja, na fase pré-contratual.




  4. FASE PÓS-CONTRATUAL




  Insta consignar que há deveres que perduram mesmo após a extinção da relação obrigacional, e independem da vontade das partes, ou de previsão legal.




  Novamente, o dever de boa-fé objetiva deve nortear as relações entre as partes, mesmo após encerrado o contrato de trabalho.




  Exemplos do que se alega é a obrigação de empregado que deve guardar segredo industrial de seu ex-empregador e do ex-empregador que não pode prestar informações que desabonem o trabalhador, em evidente prejuízo.




  A jurisprudência é nesse sentido:




  

    Dano moral pós-contratual – Caracterização. I – O dano moral pós-contratual decorre da violação de um dever de conduta inerente aos sujeitos do contrato de trabalho posteriormente à sua extinção, com fundamento na cláusula geral de boa-fé, que norteia os contratos. II – O fato de a empresa remeter aos seus clientes correspondências, relatando a má qualidade do serviço prestado pelo autor, de modo a dificultar a sua recolocação no mercado de trabalho, caracteriza ofensa à honra e à dignidade da pessoa humana, verificando-se a ocorrência de dano moral, nos termos do art. 1º, III da CF e dos artigos 186 e 927 do Código Civil.” (TRT-24 00007464820125240002, Relator: Nicanor De Araújo Lima, 2ª Turma, Data de Publicação: 29.08.2013).




    É cabível a fixação por esta Justiça de uma indenização reparatória por danos causados ao empregado, resultantes de denúncia inverídica da empresa, que obstam a obtenção por aquele de novo emprego na profissão, que foi o que houve no presente caso. Aplicável à hipótese legislação civil reguladora da situação, conforme permite o art. 8º da CLT (TRT 8ª Região, RO 6662/92, 1ª Turma, Ac. 143/94, Rel. Lygia Oliveira, DJPA 08.02.1994).


  




  Não resta dúvida, portanto, acerca do dever de reparação na hipótese de prejuízo causado entre as partes mesmo após encerrado o contrato de trabalho.




  5. OFENSA AOS DIREITOS DA PERSONALIDADE




  O poder de direção do empregador em relação ao empregado em algumas oportunidades ultrapassa seus limites, e causa ofensa aos direitos da personalidade.




  Entretanto, sempre deve ser considerado que a celebração do contrato de trabalho confere então ao empregador o direito de dirigir e fiscalizar as atividades do empregado, com o propósito de exigir o cumprimento da obrigação assumida, obviamente, com os limites atualmente impostos pelo respeito aos direitos fundamentais.




  São inerentes a qualquer contrato de trabalho a subordinação e a gerência das atividades do empregado – artigos 2º, caput, e 3º da Consolidação das Leis do Trabalho.




  De acordo com Alice Monteiro de Barros “essa dependência consente que o empregado renuncie, em parte, à sua liberdade de ação, aceitando, até certo ponto, o controle do empregador”.16




  Assim, se é certo o poder diretivo do empregador encontra limites no direito à intimidade do empregado, também é certo reconhecer que “o poder diretivo legitima a limitação da esfera de intimidade do empregado, imposta pelas exigências do desenvolvimento da atividade laboral”.17




  No diapasão, ao reconhecer o poder diretivo do empregador, o legislador ordinário legitima a limitação da esfera de intimidade do empregado.




  A dúvida consiste na era da constitucionalização do direito civil, em que é cediço que a legislação ordinária é que deve ser interpretada à luz da Constituição Federal. Assim, se o direito fundamental à intimidade decorre de norma constitucional, a Consolidação das Leis do Trabalho e a legislação ordinária em geral é que devem sofrer adaptação interpretativa, decorrendo daí a ideia de que o direito fundamental à intimidade impõe limitação ao poder diretivo do empregador.




  O equilíbrio entre um e outro é a difícil tarefa do operador do direito, que deve se socorrer do Código Civil, que proporcionou a solução para essa difícil equação: a boa-fé objetiva (artigos 113 e 422 do Código Civil).




  É que ao firmar contrato de trabalho o empregado está ciente do “direito fiscalizatório” do empregador inerente a essa modalidade contratual e assume a obrigação de dedicação exclusiva na sua jornada de trabalho.




  O exercício do direito de controle decorre da garantia constitucional do direito de propriedade, que, reconhecidamente, tem sua função social.




  Nesse contexto, como reconhece Sandra Lia Simón:




  

    A proteção constitucional do direito de propriedade, cuja evolução se deu paralelamente ao desenvolvimento tecnológico, apresenta-se no momento atual bastante ampla para abarcar a nova concepção desse direito. Por consequência, todos os meios de produção pertencentes ao empregador e que se materializam na empresa, no estabelecimento, no imóvel onde se localiza o estabelecimento, nos bens que compõem esse estabelecimento (tais como maquinário, mobiliário), no modo de produção, nas invenções, nas estratégias de atuação no mercado, no produto etc., integram o objeto do seu direito de propriedade, sendo passíveis de proteção constitucional, dada pelo artigo 5º, inciso XXII, do Texto Fundamental.18


  




  O artigo 5º, inciso X, da Constituição Federal de 1988 é claro ao estabelecer que “são invioláveis a intimidade, a vida privada, a honra e a imagem das pessoas, assegurado o direito a indenização pelo dano material ou moral decorrente de sua violação”.




  Não restam dúvidas na doutrina e jurisprudência pátria quanto à reparabilidade do dano moral, prevista expressamente pela Constituição Federal de 1988 em seu artigo 5º, incisos V e X. São assim as lições de Yusssef Said Cahali:




  

    Finalmente, a Constituição Federal de 1988 cortou qualquer dúvida que pudesse remanescer a respeito da reparabilidade do dano moral, estatuindo em seu artigo 5º, no item V, que ‘é assegurado o direito a resposta, proporcional ao agravo, além da indenização por dano material, moral ou a imagem’, e, no item X, ‘são invioláveis a intimidade, a vida privada, a honra e a imagem das pessoas, assegurado o direito a indenização pelo dano material ou moral decorrente de sua violação’ (Dano Moral. 2. ed. São Paulo: Ed. RT, 1998, p. 52).


  




  É sabido que há inúmeras definições para o dano moral, que basicamente consiste em ofensa decorrente de ataque à imagem e honra da pessoa, com prejuízo de sua credibilidade e respeitabilidade no meio social.




  O ofensor, por suas atitudes, causa dor, humilhação, vexame, ferindo a dignidade, o decoro, a autoestima e o respeito próprio, agredindo a honra subjetiva do ser humano.




  Ainda que o dano moral não possa ser quantificado em dinheiro, é certo que deve haver efetiva reparação dos danos morais à vítima. É assim o magistério de Maria Helena Diniz:




  

    Impossibilidade jurídica de se admitir tal reparação. Tal objeção não tem nenhum fundamento, pois os bens morais também são jurídicos, logo, sua violação deverá ser reparada. Se o interesse moral justifica a ação para defendê-lo ou restaurá-lo, é evidente que esse interesse é indenizável, mesmo que o bem moral não se exprima em dinheiro. Se a ordem jurídica sanciona o dever moral de não prejudicar ninguém, como poderia ela ficar indiferente ao ato que prejudique a alma, se defende a integridade corporal, intelectual e física?




    Ante a inconsistência destas objeções, somos levados a admitir a ressarcibilidade do dano moral, mesmo quando não tiver repercussão econômica (Curso de Direito Civil Brasileiro. 5. ed., 7. v., p. 78).


  




  Das definições doutrinárias do dano moral, não há como não se admitir a reparação dos prejuízos ocorridos antes e depois do contrato de trabalho, fases pré e pós-contratual, mesmo que o prejuízo ocorrido seja exclusivamente moral. É que não há qualquer óbice para isso, de sorte que é de rigor a reparação na hipótese de prejuízo.




  6. CONCLUSÃO




  Por todo exposto, e, ainda, considerado o instituto da boa-fé objetiva no Código Civil de 2002, por certo que não pode ser negado o dever de reparação, por ato anterior ou posterior a vigência contratual.




  Na atualidade, a matéria é pacífica na doutrina e na jurisprudência, restando devidamente confirmada, para o caso, a competência da Justiça do Trabalho para apreciação de controvérsias de tal natureza.




  Para tanto, impõe-se, nos processos de natureza trabalhista, invocar as disposições do Código Civil, além dos princípios gerais do direito, e especialmente, os direitos fundamentais disciplinados em Constituição Federal, tudo de acordo com o artigo 8º da Consolidação das Leis do Trabalho.




  Ainda que a Consolidação das Leis do Trabalho não conte com regramento próprio, é certo que não deve se afastar da realidade, e, por isso, todas as situações, antes, durante e depois do contrato, devem ser objeto de absoluta tutela.
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  1. INTRODUÇÃO




  O estudo da Responsabilidade Civil no Direito do Trabalho exige uma breve, porém, essencial reflexão acerca da construção histórica dos direitos sociais, especialmente os direitos humanos e os direitos trabalhistas, ao mesmo tempo em que remete à aplicação progressiva de suas diretrizes.
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